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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N DATA
0301002/2023 03/01/2023

REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Educação - FUNDEB.

ASSUNTO:

' Ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do
Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ K 01.558.070/000L22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação,
que originará o processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 0301002/2023

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Educação - FUNDEB.

2. Objeto:
2.1. Descrição: Ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Aos 03 (três) dias do mês janeiro do ano de 2023 eu, Poliana Silva Bezerra,
isável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 0301002/2023,

q^e^( adiante se vê, do que para constar, lavrei  o presente termo. Eu
responsável pelo setor de protocolo o

re;

subscrevo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \vww.tri/ideladovaie-ma.«ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

De 11 Janeiro de 2021.PORTARIA N° 71/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POLIANA SILVA BEZERRA. CPF N'^ 000.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizideia

do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO. EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipai
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FLS,ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAL'^^'

Ano 8 - Edição N° 846 de 11 de Janeiro de 2021EXECUTIVO

ESTADO DCDE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, VI e IX; da Lei Orgânica dc
Município.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA N9 71/2021 - GP.

De 11 Janeiro de /2021

GP.71/2021PORTARIA
De 11 Janeiro de 2021. RESOLVE:

Art. 1° - Nomear - ADÃO UMA

DA SILVA, portador do CPF N" 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideia do Vale.

O PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE ■ ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 2" - Esta Portaria entra en'

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro dí
2021.

Art. 1° - NOMEAR - POLIANA SILVA

BEZERRA, CPF N° 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizideia do Vale.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-
SE.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 73/2021 - GP/2021

73/2021PORTARIA GP

Dell de janeiro de 2021.

N°

O  PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE ■ ESTADO DO MARANHÃO

no uso de suas legais atribuições, que lhe sãc
conferidas.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA N9 72/2021-GP./2021

PORTARIA

de 11 de janeiro de 2021.

N® 72/2021-GP.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - RAQUEL SOARESO PREFEITO MUNICIPAL

SPrefeitura Municipal de Trizideia do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.tri2ideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1371

Páglna(s) 3 de 5 lãlaDOM ts
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN“. 31.907,632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA - COMPRAS

DOD N° SEMED/2023

IDENTIFICAÇÃO DA ÃREA REQUISITANTE

DEMANDA: Ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/M A.

ÓRGÃO:

Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços
RESPONSÁVEL PELA DEMANDAT
Natália Santos Dias Vieira

PORTARIA:
Portaria: 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

EMAIL:

Natysantos_dias(ghotmail.com

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda
Ll. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada:

A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Educação autorização para realizar
estudos técnicos com a finalidade de aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do
Vale/MA.

A justificativa decorre pelo fato de não haver saldo em processos licitatórios anteriormente
realizados para suprir tal solicitação.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

O fornecimento ocorrerá mediante sistema de registro de preços. Com validade de 12 meses a
contar de sua publicação. Considerando que os itens de Registro de Preços visam atender a
demanda da Secretaria Municipal de Educação, e sua divulgação acarretaria no acréscimo em
média 15 (quinze) dias úteis para realização do pregão, justificando a não divulgação da IRP, nos
termos do art. 4°, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3° Inciso I, do Decreto Federal n‘
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e suas alterações, em conformidade com Decreto Municipal n‘

0>5/2019.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidoladovalcMna.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPjm 3i.907.632/000i-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento

Geral da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. T § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013, conforme

Decreto Municipal n° 015/2019.

Soma-se a isso que o quantitativo de produtos necessário será analisado oportunamente no Estudo

Técnico Preliminar (ETP) o qual será acompanhado de quadro de formulação de preços (QFP) a

ser extraído da pesquisa de preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em

obediência a legislação de vigência à espécie.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Impacto no indicadorPerspectiva Meta Ação

Favorável, já que essa

contratação implicará na

melhoria da satisfação

do pública interno.

Meta - 0039 -Educação

Básica de Qualidade

-1.224Ação

Aquisição de Equip. e

Mobil, p/ Func. das
Atividades do En. Fund.

Recursos

- VAAT 15%

3. PLANO DE AQUISIÇAO - PREVISÃO ORÇAMENTARIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

DESCRIÇÃO QUANT.UND.ITEM

Ônibus Rural Escolar: zero KM, ano/modelo 2022 ou superior

capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibus com comprimento total máximo de 7.000 mm,

capacidade de carga útil líquida de no mínimo 1.500 kg, com
capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de

fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do
piso interno.
Ônibus Rural Escolar -ônibus com comprimento total máximo de

9.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 3.000 kg,
com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para

transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou
mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao

nível do piso interno.

UNIDADE 1I

UNIDADE 32

/Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ̂ ^w^v.tr^zidelad()^ ale.ma.aov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJN^. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?
BEM PERMANENTE(X) SIM

QNÃO

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

Unidade Requísitante

Natália Sar tos Dias^eira
V

ira

Unidade Administrativa

Maria Sbtú ilva Abreu
Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \vw\v.trizideladovale.nia.uov.br
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ESTADO DO MARANHAÜ
PREFEITURA MUNICIPAL - CNP J, 01

END AV deputado CARLOS MELO-N° 1670-AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

De 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N° 43/2021 -« GP.

estado do
PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

uso de suas legais atribuições, que ihe são conferidas.

O

RESOLVE:

NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n"

Chefe do Setor de Compras, observada as

estrutura administrativa e os regulamentos

Art. 1°-NOMEAR-

602.037,273-12, para o Cargo de

competências constantes das Leis e

pertinentes do município de Trizidela do Vaie.

Art. T - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro

de 2021.

PUBLlQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

PREFEITO MüNiCíPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADOGABINETE DO

í

DeibsonjF^eira Freitas
Preféito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 422021GP/2021

De 04 de Janeiro de 2021.PORTARIA N° 42/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - PAULO ROBERTO DE JESUS MARQUES, Portador do CPF n°

617.118.283-43, para o Cargo de Chefe da Divisão de Almoxarifado, observada as competências
constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela
do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 4320216P/2021

De 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N° 43/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe sào conferidas.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/7ids1394 /\i
[ilPiginals) 3S<te393DOU
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ESTADO DO MARANHÃO ',;^
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n" 602.037.273-12,

para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442021GP/2021

De 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N° 44/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de

suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n° 048.448.533-41,

para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 |‘Jj

Páglna(s) 36 de 39aDOM
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EST.\I)0 Dü MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-Z2

HND. AV. DEPUTADO CARLOS .MELO - N" Í070 - ÂLROPOÍlTO-65727-000
TRIZJDELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 01/2021-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1“ NOMEAR ~ MARIA SÔNIA SILVA ABREU, portadora do CPF

449.499.953-91, para o cargo de Secretária Municipal de Educação, observadas

competências constantes das leis, Lei Complementar 07 de 04 de de2embro d© 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

as

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBLÍQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

/,y .■
Deibson^^erèira Freitas

Pr^féltò Municipal
í
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 > Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021

6ABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 012021GP/2021

De 04 de Janeiro de 2021.PORTARIA N® 01/2021-GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

ESTADO DO

RESOLVE:

MARIA SÔNIA SILVA ABREU, portadora do CPF
449.499.953-91, para o cargo de Secretária Municipal de Educação, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 1° NOMEAR

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS ● nomeação: 022021GP/2021

De 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N® 02/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - ENOQUE DE SÁ BARRETO FILHO, Portador do CPF n®

651.763.403-72, para o Cargo de Secretário Municipal de Administração, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 |‘'iIJ
\siaOOM Páglns(s) 9 de 39
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FLS,ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

o QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMÁRIO
NOMEAÇAO: DECRETO N® 08/2021/2021
DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE
GESTÃO E DE GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFE

Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382 j ̂
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FLS..ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALÊJ3.

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO N® 08/2021/2021

DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS. SUAS
ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art. r. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro: A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art. 2". Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1® deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art. 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

I  ■ Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do
Município;

II ■ Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III ■ Exercer o acompanhamento das operações de créditos:
IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V ■ Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI ■ Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver almoxarifado individual;

VII - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne ao
recebimento de bens e serviços prestados;

VIII ■ Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsistentes,
liquidados, do exercício atual e anteriores:

Art. 4®. ■ Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas
as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.

Art. 5®. ■ A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de
acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art. 6®. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1° ao 4°, no período compreendido entre 1° de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art. 8° ■ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizidela do Vaie (MA).

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,

devidamente numerado e rubricadírpor minha pessoa em todas as folhas.

ao
Põliana S^a Bezerra

Chefe do Setor de Protocolo
Portaria n°71/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: v\ ww.trizidcladovate.inn.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

PLANEJAMENTO

CONTRATAÇAO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vw>v.trizidelado\ ale.ma.uov.br



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

Oi£FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ÔNIBUS ESCOLAR, ZERO KM.

Ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município
de Trizidela do Vale/MA.

Demanda n° SEMED/2023

Data de início do ETP
03/01/2023

Processo Administrativo n®
0301002/2023

deMunicipalUnidade Administrativa Secretaria

Educação/FUNDEB

Natália Santos Dias VieiraServidor Responsável:SETOR

REQUISITANTE:
Natysantos_dias@hotmail.comE-mail

Data da Proposição 03/01/2023

deMunicipalUnidade Administrativa Secretaria

Educação/FUNDEB

Gestor Responsável
(Secretário)

Maria Sônia Silva AbreuAUTORIDADE
SUPERIOR:

mss-abreu 1 @hotmail.comE-mail

10/01/2023Data da Aprovação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ NS. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO:

A contratação é necessária para manter a demanda do transporte Escolar, visto que o serviço de

transportes de alunos tem demanda muito superior  a frota própria, salientamos que hoje a

Secretaria municipal de Educação, não dispõe de veículos suficientes para atender a demanda

do transporte escolar do Ensino Fundamental.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição dos veículos visa então a ampliação da frota de veículos escolares e garantindo a

segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da

evasão escolar, ampliando por meio do transporte diário, o acesso e a permanência na escola

dos estudantes matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e aquisições de 2023, e

também tem previsão no PPA e EDO e tem recursos previstos na LOA do município.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÃ,

EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada

ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como

estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com

o FGTS e com a Justiça do Trabalho;

Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de acordo com a

solicitação da contratante (que poderá ser por ordem de serviço) e a orientação/fiscalização dos

técnicos da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, conforme necessidade e as condições

contratuais, devendo a contratada estar sujeita a fiscalização e orientação da Prefeitura

Municipal de Trizidela do Vale.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, E DOS DOCUMENOS QUE LHE DAO
SUPORTE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N5. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

O consumo anual para aquisição de ônibus escolar estimado será o que consta do quadro

abaixo:

DESCRIÇÃO QUANT.UND.ITEM

Ônibus Rural Escolar: zero KM, ano/modeio 2022 ou superior

capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibus com comprimento total máximo de 7.000 mm,

capacidade de carga útil líquida de no mínimo 1.500 kg, com

capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de

fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do
piso interno.

Ônibus Rural Escolar -ônibus com comprimento total máximo de

9.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 3.000 kg,
com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para

transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou

mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao

nível do piso interno.

UNIDADE 1I

UNIDADE 32

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale -

MA.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

O transporte dos alunos da rede pública poderá ser realizado nas seguintes modelagens:

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO

O veículo será incorporado à frota do órgão, cabendo a este a

responsabilidade pela gestão da manutenção e documentação

pertinente.

O serviço consiste na disponibilização de veículos pela empresa

contratada, a qual se responsabiliza pela manutenção de cada

veículo disponibilizado, pela gestão da documentação pertinente e

pela substituição dos veículos. A modelagem inclui franquia mensal

e valor por km rodado, ou quilometragem livre.

deAquisição
veículos

Locação de veículos

(com ou sem

motorista)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

6.1.2 A análise das opções oferecidas pelo mercado, conforme elencado acima, leva em

consideração o preenchimento dos requisitos de conforto e segurança adequados ao

deslocamento dos alunos da rede pública.

6.1.3. Reconhece-se as vantagens de cada modelagem em relação a deslocamentos específicos,

presumindo-se que a melhor solução para as necessidades de transporte do órgão baseia-se num

modelo híbrido formado pelas soluções identificadas:

6.1.4. A locação de veículos representa, em regra, solução viável por evitar contratações

correlatas relacionadas à gestão de manutenção dos veículos.

6.1.5. Entretanto, a dimensão da necessidade em estudo representa apenas pequena parcela das

necessidades totais do órgão, atualmente atendidas pela frota oficial. Nesse viés, as

contratações correlatas relativas à frota oficial vigentes ainda serão requeridas nos próximos
anos.

6.1.6. Por outro lado, a aquisição de veículos novos agregará garantia contratual geralmente de

3 anos, prazo em que o custo de manutenção com o equipamento será quase integralmente

suprimido.

A solução contratada será aquisição de veículos por meio de pregão eletrônico por se tratar de
bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa

Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos

administrativos básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e

contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do

Vale/MA, foi realizada mediante a utilização das seguintes modalidades:

a) Contratações similares feitas pela Administração Pública, conforme a IN Federal
SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, art. 5° inciso II;

b) Pesquisa direta com fornecedor, mediante solicitação formal de cotação, por meio de
ofício ou e-mail. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores,

deverá ser observada algumas exigências, conforme está demostrado nos atos do

processo, de acordo com o art. 5° inciso V, § 2°.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.go^ .br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

O fornecedor escolhido é do ramo pertinente ao objeto demandado, que se dispôs a

fornecer preços que vislumbra a adequação dos valores considerados em vista da

realidade de mercado, conforme determina Instrução Normativa Federal

SEGES/ME N° 65/2021, em seu artigo 3°, inciso VIIL Foi enviado solicitação de

cotação de preços para somente 01 (uma) empresa, devido a frustação do processo

passado onde foi tentando cotação de preços aos fornecedores e nenhuma

respondeu no prazo estabelecido, cotação foi feita somente com banco de preços,

após a publicação do edital houve apenas duas empresas participantes no certame, a

empresa PRO CAR SERVIÇOS E PEÇAS LTDA ganhou e não obteve êxito na

entrega do objeto. A empresa que forneceu a cotação anexada neste processo, foi

participante do certame anteriormente realizado,  é do ramo pertencente ao objeto,

além de ter sede próxima ao município e demonstrar valores compatíveis ao
mercado local.

O valor aproximado para contratação é de R$ 2.059.250,00 (dois milhões e cinquenta e nove

mil e duzentos e cinquenta reais), considerando os valores para a aquisição de transporte
escolar.

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADOESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

RSRS

Ônibus Rural Escolar: zero KM,

ano/modelo 2022 ou superior capacidade
mínima de 29 {vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, ônibus com

comprimento total máximo de 7.000
mm, capacidade de carga útil liquida de
no minimo 1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser

equipado

transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veiculo, ao
nível do piso interno.
Ônibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo de 9.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo

dispositivo paracom

de estudante com

488.750,00UNIDADE 488.750,00

1.570.500,00523.500,003 UNIDADE2

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,
que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veiculo, ao
nível do piso interno.

de estudante com

2.059.250,00VALOR TOTAL ESTIMADO

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
NECESSÃRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

Não haverá agrupamento dos objetos em lotes, uma vez que, analisando o potencial
competitivo para essa licitação, sem prejuízo aos aspectos técnicos, proporcionando maior
economia de escala e melhor gestão contratual, a administração considerou que a divisão da
contratação por itens permitirá que fornecedores deem seus melhores preços por item.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Pretende-se, com a contratação:

A. Busca-se com a aquisição de ônibus Rural Escolar, dotar a Secretaria Municipal de
Educação do município de Trizidela do Valer/MA de transporte necessário para
incrementar a melhoria da educação, proporcionando o deslocamento dos alunos da
educação básica que residem na zona rural para zona urbana, visando também renovar a
frota, dar segurança ao transporte de estudantes  e reduzir os índices de evasão escolar
nessas comunidades.

B. Redução de custos de manutenção junto a oficina contratada, visto que os veículos
novos não demandarão ônus com manutenção e trocas de peças cobertas por garantia
contratual, durante o período garantia de 3(três) anos;

C. Redução do consumo de combustíveis, em virtude de que os veículos novos disporão de
tecnologia atualizada, com aumento de eficiência energética,

ll - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovalc.nia.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

12 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para este
município.

%

NatSíf^it )â ̂i^s^ieira
Servidora Responsável

Maria Sonfe-Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triy.ideladovale.nia.gov.br

7



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

025'FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(X ) Baixa (  ) Média (  ) AltaProbabilidade:

(  ) Alta(X) Baixa (  ) MédiaImpacto:

Da
Id

no

1. Atraso no procedimento licitatório.

Responsávelid Ação Preventiva

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Editai,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei,

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Pianejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com o que o mercado pode oferecer,

2.

Observar atentamente as reguiamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContigênciaId

Tomar as providências necessárias ao saneamento
do processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Pianejamento

1.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

{) Baixa (X ) Média (  ) AltaProbabilidade:

(X ) Média (  ) Alta(  ) BaixaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório.

Responsávelid Ação Preventiva

Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Equipe de
Planejamento

1.

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de contingênciaId

Equipe de
Planejamento

Revisar exigências do edital e realizar nova licitação.1.

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES PRATICADOS NO

MERCADO

(  ) Alta() Baixa (X) MédiaProbabilidade:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.uov.br1



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

DIÁFLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N”. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

(  ) BaixaImpacto: (X) Média (  ) Alta

Id Dano

Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1.

Responsávelíd Ação Preventiva

Setor de ComprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.1.

Id Ação de Contingência Responsável

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro
negociar a redução dos valores propostos, tendo
como parâmetro os valores do contrato atual.

1. Pregoeiro

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

licitação.

Setor Jurídico2.

SAsUfwtura

NOME:

T
NOME:

Âssinatupe-

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwvv.trizideladovale.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE À

PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: nww.trizidcladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N« 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇAO DE PREÇOS
FONTE: OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trí/idcladovale.ma.20v.br
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FLS,-.,

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de São João Nepomuceno
Prefeitura Municipal de São joão Nepomuceno

Pregão Eletrônico - 022/2022

Resultado da Homologação

0001 - AQUISIÇÃO DE 01 VEÍCULO TIPO ÔNIBUS ESCOLAR URBANO - Com tração no eixo traseiro, comprimento máximo de
7000 mm, capacidade de carga útil líquida mínimo de 1.500 KG, capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes até 14
(quatorze) anos sentados, mais o condutor, total de 30 lugares. Devendo ser equipado com dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM) para embarque e desembarque de estudante com deficiência. Motor 152 CV, úmque de
combustível com capacidade de 150 litros e ar condicionado de teto. Garantia 12 (doze) meses.' 10-190/Gran Micro S3 - Valor
Referência: 522.633,33

Valor Total SituaçSoQuantidade Valor FinalFornecedor Modelo

1.MascaraHo Carrocerías e Ônibus Ltda Homologado em
26/12/2022 08:58:47
Por Emandes José da
Silva

430.000,00 430.000,0010-19Q/Gran Micro S3 1,00 Unidade

Emandes José da SHva

Autoridade Competente

portal de
compras

A autenticidade do documento pode ser verificada no sile https://validaarquivo.portaldecompraspubGcas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 03/01/2023 és 13:53:42.

PÚBLÍCAS Código verificador 41D8E4
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Tabira

Secretaria de Educação, Cultura e Desportos
Pregão Eletrônico - 041/2022

X 1

Resultado da Homologação

0001 - MICROÔNIBUS PADRAO ESCOLAR ORE CAMINHO DA ESCOLA. 44 LUGARES + MOTORISTA COM SISTEMA DE
ACESSIBILIDADE PARA CADEIRANTE DPM, COM PORTA MOCHILA DE TETO PADRAO ESCOLAR. POLTRONAS ESCOLAR
3X2, COM PINTURA PADRAO SECRETÁRIA DE EDUCAÇAO DE TABIRA, MOTOR MÍNIMO DE 162CV. 04 CILINDROS EM
LINHA, CILINDRADA 3.760CM^ SISTEMA DE INJEÇÃO A ELETRÔNICO TIPO COMMON RAIL, CAIXA DE MARCHA MiNIMO
DE 05 MARCHAS À FRENTE E 01 À RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA. OTACÓGRAFO, PARA-BRISA VERDE, VIDROS FUME.
FREIO Á AR A TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS. EIXO TRASEIRO RODADO DUPLO, COMPRIMENTO
MÍNIMO 10.1450MM, LARGURA EXTERNA MÍNIMA 2.360MM, ALTURA EXTERNA MÍNIMA 3.140MM, ENTRE EIXOS MÍNIMOS
5.500MM, TANQUE DE COMBUSTÍVEL 150 L, TANQUE ADICIONAL (ARLA 32), CARTER 9.3 L COM FILTRO, CÂMBIO 4.6L.
PORTA COM ACIONAMENTO A AR. PNEUS MÍNIMOS 285/70R19.5 SEM CÂMARA. FREIO MOTOR. SUSPENSÃO DIANTEIRA
INTERLIGADA POR MOLA PARABÓLICA E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS, SUSPENSÃO TRASEIRA INTERLIGADA
POR MOLAS SEMIELÍPTICAS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS, PESO BRUTO TOTAL(PBT) MÍNIMO 10.000KG,
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO (CMT) MÍNIMO 10.000KG. VEÍCULO BÁSICO. SEM AR CONDICIONADO - VIDROS
MOVEIS ■ POLTRONA HIDRÁULICA MOTORISTA- CINTO DE SEGURANÇA - SIRENE DE RE - TOMADA 12V - VW 15190OD
- Valor Referência: 483.500,00

Valor Final SituaçáoFornecedor Modelo Quantidade Valor Total

Homologado em
16/12/2022 15:33:14
Por: Lyedja Symea
Ferreira Barros
Carvalho

HGV - HUGO GURGEL VECULOS
LTDA

VW15190OD 2 Unidade 483-500,00 967.000,00

Lyedja Symea Ferreira Barros Carvalho

Autoridade Competente

portal âe
C0MPR48 Documento gerado eletronicamente no Portal da Compras Públicas em 10/01/2023 ás 15:26:33.
IPÚfiL/CAS Código verificador 4283:»

A autenticidade do documento pode ser vetlficada no site https://vatidaarquivo.porlaldecompraspublicas.com.br
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇAO DE PREÇOS
MAPA DE OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS

FONTE I: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMl)CENO/MG.

FONTE II: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TABIRA/PE.

MÉDIAESPECIFICAÇÃO QlIANT. FONTE IIUNIDADE FONTE IITEM

Ônibus Rural Escolar: zero KM.
ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o condutor,
ônibus com comprimento total máximo
de 7.000 mm, capacidade de carga útil
líquida dc no mínimo l.SOO kg, com
capacidade mínima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o condutor, e
deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque dc estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros, do
exterior do veículo, ao nível do piso
interno.

430.000,00l UNIDADE 430.000,001

Ônibus Rural Escolar -ônibus com
comprimento total máximo de 9.000
mm, capacidade de carga útil liquida dc
no mínimo 3.000 kg, com capacidade
mínima dc 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e
deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que pennita realizar o
deslocamento dc uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros, do
exterior do veículo, ao nível do piso
interno.

483.500,00483.500,0032 UNIDADE

Trizidela do Vale-MA, 1 O^^g-j^neíro de 2023.

nitaíja Sariti

Chefe do SeW de Compras.
Portaria nM3/2021 -GP

iás Vieira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/.idcladovalc. ma.gov.br

1
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZlDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: MÉDIA OBTIDA DE OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS

VALOR
UMTÁRIO RS

VALOR
TOTAL RSESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Ônibus Rural Escolar; zero KM.

ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibus com comprimento
total máximo de 7.000 mm,

capacidade de carga útil líquida de
1.500 kg, com

capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel
(DPM),

de,sembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veículo, ao nível do
piso interno.
Ônibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo de
9.000 mm. capacidade de carga útil
líquida de no mínimo 3.000 kg.
com capacidade mínima de 44
(quarenta e quatro) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve

no mínimo

embarquepara e

I 1 UNIDADE 430000,00 430000,00

ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com

mobilidade reduzida, que permita
realizar o deslocamento de uma, ou

mais poltrona.s, do salão dc
passageiros, do exterior do veículo,
ao nivel do piso interno.

2 3 483500.00 1450500.00UNIDADE

VALOR TOTAL 1.880.500,00

Trizidela do Vale- MA, 10 dejaneiro de

Natmia Santos, Dias^
Chefe
Portaria n° 43/2021 - GP

ieira

Compras.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.triy-ideladovale.ma.gov.br

1
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PIHíFElTtRA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N« 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PESQUISA DE PREÇOS
FORMULÁRIO DIRETO AO

FORNECEDOR

Endereço: Av, Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Valc-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

O município de Trizidela do Vale (MA), solicita Vossa Senlioria que seja fornecido os
preços unitários e totais dos itens abaixo especificados, para fins de levantamento preliminar de
preços para a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
compras. Encaminhar este orçamento em papel timbrando da empresa, especificando na
proposta: VALOR UNITÁRIO, VALOR TOTAL, RAZÃO SOCIAL, CNPJ, TELEFONE
E EMAIL, NOME COMPLETO E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL, ASSINADO E
CARIMBADO, com o prazo de validade dos valores fornecidos para até 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS É DE NO MÁXIMO 03 DIAS
ÚTEIS.

OBJETO: Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA, conforme
especificações na planilha a seguir:

VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL RSESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Ônibus Rural Escolar; zero KM,
ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibus com comprimento
total máximo de 7.000 mm,
capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 1.500 kg, com
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel

para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veículo, ao nível do
piso interno.
Ônibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo dc
9,000 mm, capacidade dc carga útil
líquida de no mínimo 3.000 kg,
com capacidade mímma de 44
(quarenta e quatro) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve
ser equipado com dispositivo para
transposição dc fronteira, do tipo
poltrona móvel (PPM), para

(DPM),

1 1 UNIDADE

2 3 UNIDADE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: mv^v.trí/ideladovalc.ma.gov.br

m
,CP
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N” 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com

mobilidade reduzida, que permita
realizar o deslocamento de uma, ou

mais poltronas, do salâo de
passageiros, do exterior do veículo,
ao nivel do piso interno.

VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 04 de janeiro de 2023.

Ll

Natá^ sã rtpsTÍas Vieira

Chefe do S^r de Compras.
Portaria n« 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- She: >^ vvw.tr^/idelad()valc.ma.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ti
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

41.626.169/0007-24
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEASERTURA

02/10/2002

NOME EMPRESARIAL

DUVEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS E PECAS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DUVEL ● CAMINHÕES MARANHAO

PORTE

DEMAIS

CODIGO t ütSCfaçAO OAATMDAOL LCONOMICA PRINCIPAL

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
56.20-1-03 - Cantinas - serviços de alimentação privativos
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-02 - Serviços de lantemagem ou funilaria  e pintura de veículos automotores
45.20-0-03 ● Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores
45.20-0-04 ● Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 -Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AVGUAJAJARAS
NUMERO COMPLEMENTO

6ALPA02 FUNDOS100

município
SAO LUIS

CEP BAIRRO/OISTRITO

JARDIM SAO CRISTOVAO
UF

65.055-265 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LE/U4DRO.DUVE L900@GMAIL.COM
TELEFONE

(98) 9823-2758

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATfVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/08/2004

MOIIVO DE SITUAÇAO CAOASIRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/01/2023 às 09:19:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

abouLbIank 1/1
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇAO DE PREÇOS
FONTE: DIRETO AO
FORNECEDOR

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: nww.trixidcladovalc.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -MA

COTACÃO COMERCIAL 04/2023

Prezado Senhor

Na qualidade de Distribuidor Autorizado IVECO, apresentamos nossa proposta comercial para

fornecimento do Veículo, com características e condições abaixo discriminadas:

DUVIL ● CAMIMHOC* ● HA
A«. OuUtani*, N' IM,

2 fânde* - Jartim
Sio Criatovào

FONf ●« 3UÊ tO«C
C(«*ar'í'du<«>t.com.br

OUVIL ccNreo
A». aaaiaa4«ba, N * IM

DUVtl HOUM&tSU
A«. 0«« >to>aaa—>. Qa.ll,

N« M -CalMa

DUVIl ANSUIH/ COHAMA
A*. larAaliM 4* Albaaaaf^M

H’ m-Cabarna

FONC: ●● 3ioa aooe
dl«aloHa'«<)u>al.tocn.ti'

SUVtl-AANTA INCS
IIA. M* MO. ma MO

FONI M 210* 2000
airalortabduval-com.br

FONI M 2100 3004
dlpelo>la«0u«al.<om.l>p

FONE: tS 2100 3000
dipatorfa'. d««ai.coip< bp
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IVECO BUS 10-190, Oníbus Gran Micro S3 modelo escolar rural, 0 KM, Potência 190CV, PBT

lO.SOOKg, pneus 235/75 R17.5 ano/modelo, 2022/2023 com comprimento máximo de 8.060

mm e capacidade de 29 estudantes , equipamento de transposição de fronteiras tipo DPM para

embarque de estudantes com deficiência ou com mobilidade reduzida, mais condutor, poltronas

urbanas 2X2 encosto alto com 860mm , com cinto subabdominal, duas portas no entre eixo uma

tipo sedan(porta dobradiça)e outra de serviço padrão dobradiça , acionamento das portas

eletropneumático, dois alçapão de teto com cúpula de ar natural, cinco ventiladores de teto,

porta mochila no teto padrão escolar, divisória padrão urbana, poltrona do motorista hidráulica,

janelas laterais com vidros fumê superiores e inferiores móveis(aberíura máxima de 150mm) ,

porta estepe na traseira com tampa e catraca com espia, quatro passa balsa na traseira ,

suporte para rebocador na dianteira , vigia traseiro fechado , para-brisas bipartido, para-choque

retrátil, interface de comando da carroceria com teclas Individuais- padrão escolar, alarme de ré

sonoro com frequência em 500Hz e 3000Hz, piso em alumínio lavrado, pintura solida padrão

escolar amarela.

Quantidade;

Valor Unitário:

reais)

Prazo de Entrega:

Prazo de pagamento:

Garantia:

Validade da Proposta

01 Unidade

R$547.500,00(Quinhentos e quarenta e sete mil e quinhentos

120 dias

30 dias

12 meses

60 dias

Nos preços cotados já estão inclusos todos, impostos, taxas e frete.

Informamos que somos Revendedores Autorizados da marca IVECO no Maranhão, e que

dispomos de todas as instalações, equipamentos e aparelhamento necessário para prestarmos

toda assistência técnica nos nossos produtos nas nossas oficinas.

DUVIl eiHTIIO
Af. N* IH

DUVIl HOLANDIIU
A*.

N*oa.catb«a
>. 94

DUVEL ANaELIM / COHAMA
A*, lariiamo d* AlVvqaafaa*

N* DM.Cohjm*

FONE: M aiM M«e
dIttiDrIaCiduvvl.coni.Di

DUVEL ● CAMINHDCS ■ HA
Aw. Di>a}a|afa», N* lOD,
Oaipio 3 tuatfoa - Jardim

Sio Criatoaio
FONi ●● amaoM

((●Mrddvral.com.bc

DUVEL-AANTA MEB
(A aia. N* 600. Am aoo.61,

FONE M 2106 1000
diratorlaf dmtal.cem.br

FONEM 2106 1000
dlr«tor4a2da<ral.ce>n.bc

FONE: 16 2106 MOO
dlratorla'ida«a<.cam ba



Duvel
Dados da nossa empresa: Duvel Distribuidora de Veículos e Peças LTDA

Ênd: Av. Guajajaras, 100, Galpão 2 Jardim São Cristóvão - São Luís- MA

CNPJ- 41.626.169/0007-24

Inscrição Estadual: 122035577

PROC,

FLS,

Contato: Carlos Wilson

Cel.098-98863.1016

E-mail: carloswiison@duvel.com.br

São Luís, 09 de Janeiro de 2023.

/
NI ’

- -i
\i

Duvel Distribuidocaide-VeíCljTõsePeças LTpA

Carlos Wilson Rolim de Castro

CPF:126.887.381-00

//

DUm ● CAWNHOCS ● MA
A*. Oaajajara», N* 100,
Oaiote a faaOea - Jartflm

tiq Criilovie
roNtooaiaaMoo

ccq*arMa<q>-cq<n.bc

DUVEL ANOELIM / COHAIiU
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OUVEl HOLANDEtU
Af. Dm
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●Rlia.N’ too. Kf>2t0

N* OM-Cohwa
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iHi*lorta«qu«ql.com.br
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tira lorta^dqvql.com.br
FONE.-M aua 1000

dlroto*<a‘iOu«oi.coRi.br
FONE: 00 aieaiooo
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PfíQcOlQA.-^^J20^

IVECO
BUS

Rüa.BUS 10-190

EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS

● Atlcmador 28V x 90Ah

● BATER1A2X l2Vx lOOAh

MOTOR EIXO TRASEIRO

FPT NEF4ID

Diesel - 4 cilindros em linha. Tubo-

intercooler. Injeção Direta Eletrônica

(Common Raii)

Potência Máxima; I90cv (l38kW) @

2.500rpm

Torque Máximo: 6IONm (62.2 kgf-m) ̂

1.350rpm -2.IOOrpm

Cllindrada Total: 4.5L

Tecnologia de Emissões: CONAMA P7

(EURO 5) - SCR (Redução Catalítica

Seletiva) Aria 32

● Mentor MS 120

● Portante. diferencial simples relação

Opcional

● Dispositivo de bloqueio de diferencial

● Eixo Dana TANQUE DE COMBUSTÍVEL

■ Material plástico

■ Capacidade I SOL
SUSPENSÃO DIANTEIRA

● Mecânica com molas semelípticas

+ amortecedores hidráulicos telescópicos

+ barra cstabilizadora
POSTO DO MOTORISTA

● Direção mecânica scrvoass'stida

hidraulicamente com esferas recircuiantes

● \folante com regulagem longitudinal

● Tacógrafo diáno

Opcional

● Tacógrafo semanal

SUSPENSÃO TRASEIRA
TRANSMISSÃO

● Mecânica cem molas semieliplicas

+ amortecedores hidráulicos telescópicos

+ barra estabilizadora

● Mecânica e manual. EATON 6206 B

● 6 marchas ã frente (sincronizadas) e t ã ré

FREIOS PRINCIPAIS ITENSEMBREACEM
FREIO DE SERVIÇO com ABS e EBL;

Tipo Som com acionamento pneumático,

tambores dianteiros e traseiros, ajustador

automático das lonas

FREIO DE ESTACIONAMENTO:

pneumático, com acionamento no eixo

traseiro por válvula localizada no console

central

FREIO MOTOR; tipo borboleta no

coletor de escapamento

Opcionais

■ Caixa de ferramentas

■ Cano de descarga traseiro

● Limitador de veloodade

● Monodscoasecocomaconamcntohidráuko

tpopush

● Dâmetro de 362mm

EIXO DIANTEIRO

● DANA 8K

● Viga rígida de aço forjado com perfil "l”,

com cubos das rexías lubrificados a graxa
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - CHASSI

Cofflphiaenio T«ul (CT)

Ur|un (l)

Entre-tiiH (i()

tatndi

Inpilo HÜi

tibnp Aanttúo (60)

l4b»{0 tiuhn (II)

ikniu na
tnicira

Caficidalt itoiia ibn
duftitiro

^ bruto teiil bomoiogido

RODASEPNEUS
MUm

● Rodas em aço

● Aros 6,75" x 17.5"

● Pneus; 235/75 R 17.5"

flOOmn

jr

H*

l.]00w

●Í.SMmm● fcssct valem sc rcícn?m à corxJiçSo chassi sem carrocer-a Para a conOção íanocena eoenderá do modete utiiado

Imai^s merameme itustralivas A IVECO Bus. em resperto aos seus clientes e vsando aterxlé-los com veicjk» do
mais elevaco grau tecrxjlóg<o. roserva-se o drerto dc aprimorar seus produtos coniiruamentc. As cspecifcaçôes
constantes neste íoS^eto. portanto, poderão scr Geradas a q-ualquer momento sem »nso frév o Al|'jns rtens
mostrados ou citados são opoonais e podem não estar ;iDediatamonte dispor ve-s para atendimento Imagens ou
ilustrações podem mostrar oquipimcntos opoonais ou não mostrar todos os edtrpamcntos cc serie. Procure um
corKcsvonáno IVECO e conheça as configurações oferecidas e os opciona s d sponiveis

}.»«(

lO.SOOlig

ivecobus.com.br1VBUSPO024 -AGOSTO/2021

IVECO
BUSCNiCENTRO DE ATENÇÃO AO CUENTÊ

0800 702 3443 INDUSTRIAI.

Iveco Bus.A Brand of CNH Industrialfalecomaiveco@br.iveco.com.brPEDESTRE. USE SUA FAIXA.



CPL-TR'Z1D?U no VAU
FROC.J
FLS.
RU0,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -MA

COTACAO COMERCIAL 03/2023

Prezado Senhor

Na qualidade de Distribuidor Autorizado IVECO, apresentamos nossa proposta comercial para

fornecimento do Veículo, com características e condições abaixo discriminadas:

Imagem meramente ilustrativa

DUVf L ANOCLIM/ COHAMA
At. iarMbtM d« Alb««i>»rqu«

N‘ m-C*feaina

DUVn. ■ CAUINHOIS ● HA
A*. OllA|A]trAA, N* AOO.
OAlpáo 2 fuade* - Jafdim

●de Cctetotio
FONCMaiM WOd

(CSk«r«dHt*t.COm.br

bWIL HOlANOCfU
At. Dm N*Uad«*0*. QdJL

N*OI-Calka<i

iwviLecHno
At. Aaaaaadaba.N' Ut

OUVIL ■ CANTA INtI
■ ASM. N* COO, Km 2M

F0NIM2100 ceoo
dlioTortaOdatol.com.Bt

FONE H 310* 1000
dlrat<Mla4dat*l.com br

FONE:*! 31001000
dlralorlAAOuvet.tom.br

FONEiMlioa 3000
dlratofta'. datai.com b>



Duvel
CPL ● IR'^ll^LA no VAU

J20Q3-PROC.i

FIS,ITEM 01
RUB',a«awe=s«u-.-

IVECO BUS 10-190, Ônibus Gran Micro S3 modelo escolar ORE2 .Potência 190CV, PBT

lO.SOOKg, pneus 235/75 R17.5 ano/modelo. 2022/2023 com comprimento máximo de 9.000

mm e capacidade de 44 estudantes , equipamento de transposição de fronteiras tipo DPM para

embarque de estudantes com deficiência ou com mobilidade reduzida, mais condutor. poltronas

escolares lOOOXIOOOmm com cinto subabdominal, duas portas no entre eixo uma tipo

sedan(porta dobradiça)e outra de serviço padrão dobradiça ,  acionamento das portas

eletropneumático, dois alçapão de teto com cúpula de ar natural, cinco ventiladores de teto,

porta mochila no teto padrão escolar, divisória padrão urbana, poltrona do motorista hidráulica,

janelas laterais com vidros verdes superiores móveis 2/3 e inferiores fixos 1/3(abertura máxima

de 150mm),cortinas em todas as janelas , porta estepe na traseira com tampa e catraca com

suporte para rebocador na traseira e dianteira tipo

rádio

espia, quatro passa balsa na traseira

gancho padrão caminho da escola , vigia traseiro fechado para-brisas bipartido

instalado, interface de comando da carroceria com teclas individuais- padrão escolar, instalação

de câmera de ré com monitor no painel, alarme de ré sonoro com frequência em 500Hz e

3000Hz, piso em alumínio lavrado, pintura solida padrão escolar amarela.

Quantidade;

Valor Unitário:

Valor Total Item 01

quinhentos reais)

Prazo de Entrega;

Prazo de pagamento:

Garantia:

Validade da Proposta

03 Unidade

R$563.500,00

R$1.690.500,00(Hum milhão seissentos e noventa mil e

120 dias

30 dias

12 meses

60 dias T

Nos preços cotados já estão inclusos todos, impostos, taxas e frete.

Informamos que somos Revendedores Autorizados da marca IVECO no Maranhão, e que

dispomos de todas as instalações, equipamentos e aparelhamento necessário para prestarmos

toda assistência técnica nos nossos produtos nas nossas oficinas.

DumecNTiio
*>. N* IM

OUVIl HOLAMBEK*
A«. Dm M.SL

H*ei.Calhja

DUVEL ANDIUM / COKAMA
A>. iarAalas é* AIAaqsarqv*

N* VM.CAMaa
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dtr«tDrtaS0a«*l.com.Dr

DUVEL ■ CAMINHOf$ ■ MA
Av. eoAt«ÍA»*< N* EDO,
OAlpAo 2 l»ado« - iardim

2A« Mate*iD
FONE ●● 2tDf »eoe

(ta»arddD*«l.«din.D«
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DD aiD.N* MO. Bm MD
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FONE: *8 31DD *000
dlratDrlaCduial.cum.Bi



Duvel
CPI-TR^ZIDÇLA DO VALF,

FROC.
Dados da nossa empresa: Duvei Distribuidora de Veículos e Peças LTDA

End: Av. Guajajaras, 100, Galpão 2 Jardim São Cristóvão - São Luís- MA

CNPJ-41.626.169/0007-24

Inscrição Estadual; 122035577

FLS.
ll

Contato: Carlos Wilson

Cel.098-98863.1016

E-mail: carloswilson@duvel.com.br

I  iiíc; nQ Ho -lanoirn Hp 90'?'^

I

■^¥eÇsrCTDfi/
I

Duvel Distribuidora

Carlos Wilsori Rolim de Castro

CPF:126.887.381-00

I

«r *

'  /
I

OUVIL ANOELIM / COKAMA
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CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: VALOR DA EMPRESA.

VALOR
UNITÁRIO RS

VALOR
TOT.AL RSESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Ônibus Rural Escolar: zero KM,
ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibixs com comprimento
total máximo de 7.000 mm,

capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 1.500 kg, com
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel
(DPM),
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros,
do extenor do veículo, ao nível do
piso interno.

embarque epara

1 1 UNIDADE 547500,00 547500,00

Ônibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo dc 9.000
mm, capacidade dc carga útil líquida
dc no mínimo 3.000 kg, com
capacidade mínima dc 44 (quarenta
c quatro) estudantes sentados, mais o
condutor, c deve ser equipado com
dispositivo para transposição dc
fronteira, do tipo poltrona móvel

embarque
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veículo, ao nível do

piso interno.

(DPM), para e
2 3 UNIDADE 563500,00 1690500,00

VALOR TOTAL 2.238.000,00

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Natália Sa; it/is-DfáíVieira

Chefe do S^or dc Compras
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- She: >vM >v.trí/íüehtdovale.ma.2ov.br



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREÇOS MÉDIOS COTADOS NAS
FONTES DE PESQUISAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triy-idcladovale.mn.gov.br



CPL - TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
MAPA GERAL DAS FONTES

FONTE I: MÉDIA OBTIDA DE OUTROS ORGÃOS PÚBUCOS

FONTE II: VALOR DA EMPRESA

QUANT.ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE FONTE I FONTE II MEDIA

Onihus Rural F.scolar: 7.ero KM,

ano/modelo 2022 ou superior

capacidade mínima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o condutor,
ônibus com comprimento total máximo
dc 7.000 mm. capacidade de carga útil
liquida de no mínimo 1.500 kg. com
capacidade mínima dc 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante
deficiência, ou com

reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão dc passageiros, do
exterior do veículo, ao nível do piso
interno.

com
mobilidade

430000,00 547500,00 488750,001 UNIDADE1

Ônibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo de 9.000

mtn, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (íiiiarema e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com dispositivo para
transposição dc fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque dc estudante com
deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o
de.slocamcnto de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros, do
exterior do veículo, ao nível do piso
interno.

483500,00 563500,00 523500,002 3 UNIDADE

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

A
.AA:^A

Natália Sant^'Dias^íieira
Chefe do Setef- ompras.
Portaria n*’43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: tv»>v.tri/ideladovale.nia.gov.hr

1



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: MÉDIA OBTIDA DE OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS E VALOR DA

EMPRESA.

VALOR
UNITÁRIO RS

VALOR
TOTAL RSQUANT.ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

Ônibus Rural Escolar: zero KM,

ano/modelü 2022 ou superior
capacidade mininia de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, ônibus com comprimento
total máximo de 7.000 mm,

capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 1.5(X) kg, com
capacidade mínima de 29 (vinte e
nove) estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona móvel
(DPM), para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veículo, ao nível do
piso interno.
Ô

1 1 UNIDADE 488750,(X) 488750,00

nibus Rural Escolar -ônibus com

comprimento total máximo de
9.000 mm, capacidade de carga útil
líquida de no mínimo 3.000 kg,
com capacidade mínima de 44
(quarenta e quatro) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve
ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com

mobilidade reduz.ida, que permita
realizar o deslocamento de uma, ou
mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veiculo,
ao nível do piso interno

2 3 UNIDADE 523500,00 1570500,00

VALOR TOTAL 2.059.250,00

Trizidcla do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Natália^antps Dias Vieira

Chefe dòs^etor dfr.€5mpras.
Portaria nM3/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP: 65.727-000- Site: vvvvvv.trizidcl;tdovale.ma.2ov.l>r

l



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023

ÜtLSFLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

A Sra.

Maria Sônia Silva Abreu

Secretário Municipal de Educação
Nesta

Assunto: Cotação de preços referente à aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do
Vale/MA.

Senhora Secretária,

parâmetros da Instrução NormativaA Cotação de Preços foi realizada seguindo os
Federal SEGES/ME N® 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos

administrativos básicos para a realização dc Pesquisa dc Preços para aquisição dc bens c

contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do

Vale/MA, foi realizada mediante a utilização das seguintes modalidades:

Contratações similares feitas pela Administração Pública, conforme a IN Federal SEGES/ME
N° 65 de 07 de Julho de 2021. art, 5° inciso II;

Pesquisa direta com fornecedor, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício
-mail. Quando a pesquisa dc preços for realizada com fornecedores, deverá ser observada

algumas exigências, conforme está demostrado nos atos do processo, de acordo com o art. 5°
inciso V, § 2°.

O fornecedor escolhido c do ramo pertinente ao objeto demandado, que sc dispôs a fomcccr

preços que vislumbra a adequação dos valores considerados em vista da realidade de
mercado, conforme determina instrução Normativa Federal SEGES/ME N° 65/2021, em seu

artigo 3°. inciso VIII. Foi erniado solicitação de cotação de preços para somente 01 (uma)
empresa, devido a frustaçào do processo passado onde foi tentando cotação de preços aos
fornecedores e nenliuma respondeu no prazo estabelecido, cotação foi feita somente com

banco de preços, após a publicação do edital houve apenas duas empresas participantes no
certame, a empresa PRO CAR SERVIÇOS E PEÇAS LTDA ganhou e não obfôve êxito na
entrega do objeto. A empresa que forneceu a cotação anexada neste processo, foi participante
do certame anieriormente realizado, é do ramo pertencente ao objeto, além de ter sede

pró.xima ao imiiücípio e demonsuar valores compaliveis ao mercado local.

a)

b)
oue

Segue em anexo:

Arquivos dos itens cotado por outros órgãos públicos;
Formulários de Pesquisa;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tiizidelüdovale.ma.gov.hr

a)



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAI. DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

c) Mapas de Preços Médios e

Relação com Preços Cotados.d)

Conclusão;

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preços realizadas, que formam a

cesta de preços: elaborada e analisada com base nos preços encontrados em outros órgãos públicos

e preço obtida direto ao fornecedor, encontra-se compatíveis com os preços utilizados no mercado
local.

Desta forma, apurou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os

preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram de referência

para este processo.

Informamos ainda que a pesquisa dc preços foi realizada nos dias 03/01/2023 a

10/01/2023, estando dentro do prazo de validade.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Natália S^tos Di^Vieira

Chefe do

Portaria n° 43/2021 - GP
[é Compras.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETARIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATiZAÇAO. GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art. 127 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1.094, de 23 de março de

1994, e tendo em vista o disposto no § 1° do art, 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicaçao

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pGsquisa de proços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual distrital ou municipal direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§ 3° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta instrução Normativa.

Definições

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - preço estimado; valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os

excessivamente elevados: e

II - sobrepreço: preço orçado para Licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral

CAPÍTULO II

ELABORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3® A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáveUis) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento:

III - caracterizaçao das fontes consultadas:
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IV - série de preços coletados:

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, cm especial para a dcscon^^ração de v^res
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável:

Vil - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
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VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art. 5°.

Critérios

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso. observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único, No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização.

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parâmetros

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o indice de

atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com. no mínimo. 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior á data de divulgação do edital, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1® Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV.

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

08/07/2021

CNPJ do proponente;
CPL-in‘ZlDíU DOVALF.

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

mu.
 Çlq2FLS, ^

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso II do caput. desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o indice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

trés ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5°, desconsiderados os

valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados,

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente Justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput.  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço,

§ 3® Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

§ 5® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente,

§ 6° Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art, 5°, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECIFICAS

Contratação direta

Art. 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5®. a

Justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um> ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a Justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a Justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.
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§ 4° Na hipótese de dispensa de Licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14,133.

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5° O procedimento do § 4° será realizado por meio de solicitação

PROC. .QjÍIIDjQÍj 20^
 .Qáa

fornecedores.

FLS.
Contratação de itens de Tecnologia da informação  e Comunicação - TIC

06/07/2021

nwfl-
Art. 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Cohdiç^s'

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização.

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC. publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 9° Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n° 5. de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que

couber, o disposto nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de Julgamento for por maior
desconto.

Vigência

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020.

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993, da Lei n° 10.520. de 17 de junho de 2001. e da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011,

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e

domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços estimados no
Processo Administrativo n° 0301002/2023 foram cotados no período de 03 a 10 de janeiro

de 2023, nas seguintes fontes: outros órgãos públicos c direto ao fornecedor do ramo

atinentes ao objeto a ser contratado com seu respectivo cartão CNPJ constantes no referido

processo.

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre a empresa/fornecedor escolhido para
consulta de mercado.

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para pesquisa de preços junto a
fornecedor por parte deste Departamento de Compras.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

iias/Vieira

ompras.
PortariàTrT3/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizídeladovalc.ma.gov.b
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DECRETO 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEiTO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que ihe confere o artigo 66, inciso Vi da
Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federa!, e tendo em vista o disposto na Lei
Federai n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federa! n“ 10.024 de 20 de
Setembro de 2019; e

CONSIDERANDO a  necessidade de aprimorar as normas e
procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da
administração municipal,

DECRETA

CAPÍTULO i

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1® “ A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos
órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vaie,
bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a
aquisição for oriunda da União, e preferencial mente, nos demais casos de aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionaímente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Avenida Deputado canos Melo. n i .070, Aeroporto, mzideia ao vaie-MA - CCP 63.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22 I  '
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Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabiiídade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlates.

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa
pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
rede mundial de computadores - Internet.

Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§10

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade
promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as
seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV " abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento:

VI - habilitação:

Avenida Deputado Canos Melo, n, i .OTO, Aeropono, Triziüeia do Vaie-ma - cep os.7Z7-doq
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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VII - recursal;

VII! - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as
demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II -Termo de referência;

III - Planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação:

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Edital e respectivos anexos;

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

iX - Parecer jurídico:

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante:

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros:

a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de ciassificação;

Avenida Deputado Carlos Melo, n. i.OTO, Aeropcwio, inzideia do vaie-MA-CEP83.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001 -22
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;

í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato: e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,
inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet
imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO l!i

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da
licitação, 0 pregoeiro. os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem
do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§  - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição
de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2® - Caberá á autoridade competente do órgão ou da entidade promotora
da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.
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Alt. 9® - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional
indicado pela administração pública;

li - Remeter, no prazo estabelecido, excíusivamente por meio eletrônico via
internet, a proposta e seus anexos;

lif - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome. assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
iidtatório, responsabiiizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão:

V - Comunicar ímedíatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para que seja procedido Imediato bloqueio de acesso;

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para
participar do pregão na forma eletrônica; e

Vil - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de
acesso por interesse próprio.

CAPITULO ÍV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao
qual também incumbe;

I - coordenar o processo iicitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração:

(II - conduzir a sessão pública na internet;
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

V!I - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11® - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

(V - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as
atribuições previstas nos incisos i e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12® - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na
forma eletrônica, será observado o seguinte:
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante,
indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização:

com

I! - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente;

iií - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas;

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,
inclusive no que se refere aos prazos e ás condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do
contrato e o atendimento das necessidades da administração;

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art, 13® - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair
nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada
preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração
pública.

Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do
processo iicitatório.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a
íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,
será realizado por meio da internet.
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§2“ - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Ârt. 16® - O editai será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do
órgão ou da entidade promotora do pregão e no portai do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art 17® - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento
de publicação utilizado para divulgação do texto originai e o prazo iniciatmeníe
estabelecido será reaberto, exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art 18® - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório
serão enviados ao pregoeiro, até írés dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1° - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art 19® - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

§10 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edita! e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcionai e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3® - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPITULO VII
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO

Art. 20° - Após a divulgação do edita! no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusívamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

§1° - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da
sessão pública.

§2° - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput. ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3° - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4'‘ - A falsidade da declaração de que trata o § 4® sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata o Capítulo IX.

§7® - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8® - Os documentos complementares á proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de
lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 32.
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CAPÍTULO Vlíl

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art, 21® - A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edtíal.

§1® - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.

Art. 22®

Parágrafo único, A desclassificação da proposta será fundamentada e
registrada no sistema, acompanhado em tempo rea! por todos os participantes.

Art. 23® - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas
pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro
participarão da etapa de envio de lances.

Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

Art. 24®

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e

do valor consignado no registro.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4» - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro.
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§5® - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25® - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os
seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art, 26® - No modo de disputa aberto, de que trata o inciso í do caput do
art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. apôs isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2° - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,
nos termos do disposto no § 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de
apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do
melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27® - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§10 - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2° - Encerrado o prazo de que trata o § 1°. o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, trés ofertas nas condições de que trata o
§ 2°, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2°  e § 3°, o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5° - Na ausência de lance finai e fechado classificado nos termos dos § 2°
e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance finai e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4°.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos
do disposto no § 5°.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro
no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
pereistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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Art. 30*’ - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios
de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da
Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda á primeira hipótese.

Art. ZV - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36,
caso nâo haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32® - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eietrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1® - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser
acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo,
duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado
após a negociação de que trata o caput.

Art. 33® - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á adequação

ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação no editai e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Art 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivameníe, a

documentação relativa:
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I - à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;

III -à qualificação econômico-financeira;

IV - á regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIfl do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVIII do caput do arí. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos
incisos i, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastrai no Sicaf e
em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35® - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, ínicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para
fms de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que
trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostiiados nos
termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36“ - Quando permitida a participação de consórcio de empresas,
serão exigidas:

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas
perante a União;

li - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital
por empresa consorciada;

til - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas
obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e
a constituição e o registro do consórcio antes da celebração doVII

contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37® - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatóríos realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF. bem como através do próprio portal eletrônico que disponibilize a
ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante
na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
arí. 32.

§10

§2“ - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constituí meio legal

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante
não atender âs exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital.

§4°- Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação
ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no editai, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5- - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro
de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total
estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos
termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do
disposto no art. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§7° - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPITULO XI
DO RECURSO

Art. 38® - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas
no prazo de três dias.

§2® - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data finai do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§40 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
que não podem ser aproveitados.

CAPITULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39® - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
praticados, a autoridade competente adjudicará 0 objeto e homologará 0
procedimento llcitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e
encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPÍTULO Xllí

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o
caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Alt. 42° - Após a homologação, o adjudicatáho será convocado para

assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1° - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habiüíação consignadas no editai, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de
registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições
de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de
que trata o art. 43.
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§3° - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a
fixação de prazo diverso no editai.

CAPÍTULO XV

Alt. 43" - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de

Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, sem prejuízo das muitas previstas em edital e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

\ - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

il - nâo entregar a documentação exigida no edita!;

ill - apresentar documentação falsa;

IV causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI" falhar na execução do contrato;

V\\ - fraudar a execução do contrato:

VHi - comporíar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1° - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o cxjmpromtsso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada
pela administração pública.

§20 - As sanções serão registradas e devidamente publicadas:

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para homologar  o procedimento
licitalório de que trata este Decreto poderá revogá-io somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em
decorrência da anulação do procedimento licitaíórío, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

CAPITULO XVII

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45® - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso 1 do caput do arí. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso ilí e seguintes do

caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993, quando cabível.

§1® - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.

§2“ - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas

hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPÍTULO xvm

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46* - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido o editai; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

Ü1 - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência:

lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

V - Lances intermediários

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivameníe definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da

Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;
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X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos
os serviços comuns de engenharia; e

Xi - Termo de referência ~ documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter;

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e
3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário:

a) 0 critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante:

c) a relação dos documentos essenciais á verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;
e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemeníe fático e de natureza técnica.

§2“ - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, cientí^ca e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47'* - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, têm direito público subjetivo à fiei observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.
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Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art, 49° - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares á

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que
compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 62° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUÍVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO. EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Deibsjamrmreíra Freitas

Prefeito Municipal
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III - bens e serviços especiais, conforme

definição estabelecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA: 24/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n® 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa peto fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internei.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar
as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.DECRETA

§2*’ - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1“ - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale. Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de§ 1° - A utilização da modalidade de pregão,
na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação:
VII - recursal;

VIII ● adjudicação: e
IX - homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

§2“

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados
na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios
objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contraio e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vincuiação ao instrumento
convocatório, do Julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlates.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
I Estudo técnico preliminar, quandose aplica a:

necessário;
II -Termo de referência;

lil - Planilha estimativa de despesa;
I - contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações; e
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IV - Previsão dos recursos orçamentários

necessários, com a indicação das
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de

rubricas.
membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

§ 1® - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico:
X - Documentação exigida e apresentada para

§ 2® - Caberá à autoridade competente do
órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  ■ Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de
II Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for

0 caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação;
I) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente peias
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

análises e as decisões; e

j) 0 resultado da licitação;

XIII - comprovantes das pubiicações: IV - Acompanhar as operações no sistema
eietrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e

V - Comunicar imediatamente ao provedor do
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso;

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eietrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da
senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.A ata da sessão pública será
disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2®

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe:

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os

I - coordenar o processo licitatório;
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II - receber, examinar e decidir as

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;

V - dirigir a etapa de lances;
verificar e julgar as condições deVI

V - definição das exigências de habilitação,
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII - receber, examinar e decidir os recursos.
encaminhando à autoridade

sua decisão;
competente quando mantiver

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

ser integrada preferencialmente por sen/idores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
e

XI - encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação. Art. 14“ - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo iicitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. ir Ao Chefe do Poder Executivo

Municipal cabe;

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico:
Determinar a abertura do processoill

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.Iicitatório;

IV Decidir os recursos contra atos do
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será
realizado por meio da internet.

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

§2“ - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Art. 16“ - O edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

Art. 12“

I - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização:

II ● aprovação do Termo de Referência pela

Modificações no edital serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 17“

autoridade competente:
apresentação de justificativa da Art. 18“ - Os pedidos de esclarecimentos

referentes ao processo Iicitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma

necessidade da contratação;
IV - elaboração do edital, estabelecendo

critérios de aceitação das propostas;
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a proposta e os documentos de habiiitaçao anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6“ - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2®
§7® Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

Art. 19“ - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2® do art. 32.

§8®

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§1®

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2® - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3® - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

Art. 21“ - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§1® - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

Art. 22“ - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Art. 20° - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

Parágrafo único. A desclassificação da
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública. O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23“

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 24“ - Classificadas as propostas, o
pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

§1®§4® - A falsidade da declaração de que trata o
§ 4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

O  licitante será imediatamente

informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

Art 27° - No modo de disputa aberto e
fechado, de que trata o inciso I! do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.

§3® - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1® - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e. transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais iances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo reai, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: §3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas

nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

I ■ aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

os licitantes

apresentarão iances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

aberto e fechado

§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos
§ 2° 6 § 3®, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2° e § 3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

Parágrafo único,
aberto, o edital preverá intervalo minimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

No modo de disputa

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
peia equipe de apoio, mediante Justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, 0 pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso XVIll
do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 30“ - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos ail. 44 e art. 45 da Lei Complementar n“ 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2° do art. 3“ da Lei n° 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida
para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 31“ - Os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Art. 35“ - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. Parágrafo único. Na hipótese de o licitante

vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no Pais e apostüados nos termos do dispostos no Decreto
n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularízados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32“ - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

Art. 36“ - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

I a  comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II ■ a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis

definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

§1“ - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§2® - O instrumento convocatório deverá
estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

Art. 33“ - Encerrada a etapa de negociação
de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso l;

VI

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Art. 34“ - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa: Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.I -à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica:
III ● á qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista:
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal

Unificado de Fornecedores, nos

VI ● ao cumprimento do disposto no inciso
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias. contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1® - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2® do art. 32.

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§4® - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO§3“ - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

Art. 39“ - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

Art. 40“ - Na ausência de recurso, caberá ao

pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,
realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§5®

Art. 41“ - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

§6° - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
traía o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

§7° - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 38“ - Declarado o vencedor, qualquer

licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

Art. 42“

adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

Após a homologação, o

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das§1® - As razões do recurso de que trata o

caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
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condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.§2“ - Na hipótese de o vencedor da licitação

não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
o art. 43.

Parágrafo único,
direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Os licitantes não terão

Art. 45° - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

§3® - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

I contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do
caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III ■ aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993, quando
cabível.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

I ● não assinar o contrato ou a ata de registro §1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.de preços:

II ● não entregar a documentação exigida no
edital; §2® - A obrigatoriedade da utilização do

sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1°.

III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta:
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX ● declarar informações falsas; e
X ● cometer fraude fiscal.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto,§1“ - As sanções descritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém;

a) a definição precisa, suficiente e clara do
objeto;§2® As sanções serão registradas e

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para
homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
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III - Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame:

2. o valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado: e

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência:

3. o  cronograma físico-financeiro, se
necessário:

a) 0 critério de aceitação do objeto:
b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à
verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária:

V ● Lances intermediários - lances iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante;

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva.

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.
VII - Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,

intelectual ou material, de interesse da administração
pública;

§1® - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

VIU Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n°
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública. mediante
especificações usuais de mercado:

§2° - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg:

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,
no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia: e

X
Art. 49“ - As propostas que contenham a

descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

XI Termo de referência

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

documento

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N“ 028/2019, DE 1$ DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. Estado do Maranhão
no uso de suas atribuições legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37. inciso XXI, da Constituição Federal e em
observância a Lei Federa! n" 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art 1“ - Fica aprovado, na forma do Anexo
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

de deste Decreto, o

ArL 2“ - Compete a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA estabelecer
normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

ANEXO I

Art 1* * Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos á
licitação na modalidade de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vaie/MA.

Art 2“ - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances verbais.

Art 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Trizidela do Vale/MA,
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação especifica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico.

§ 2“ - Consideram-se bens e sen/iços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no editai, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

Art 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilldade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas discipíinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica ás contratações
de obras e serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em
geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração,  exceto os que se
enquadra no artigo 1° da Lei 10.520/2002.

Art 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm
direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste
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Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir  a realização dos trabalhos.

Art T - A autoridade competente designada de acordo com suas atribuições
cabe:

I - Determinara abertura de licitação;

II - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

1*^

ill - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que
tenha realizado capacitação específica para exercer a atribuição.

Art 8° - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras;

I “ A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e ciara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida no tremo de
referência:

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

lli ~ A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador
de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração,
deverá: definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara,
concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo requísitaníe, em
conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas,
as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimpiemenio e
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições
essenciais para o fornecimento: e designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe
de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma ffsico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.
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V -■ Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos
de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no editai.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários
nâo constitui um dos eiementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame. Ficará a critério do Pregoeiro,
no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento
no edital ou de informar, no alo convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os
meios para obtè-!o.

Alt. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

f - A elaboração do Edital e respectivos anexos;

II ~ O credenciamento dos interessados;

iil - 0 recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a
classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da
proposta ou do lance de menor preço;

Ví - A adjudicação da proposta de menor preço;

VII - A elaboração de ata;

VIII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos: e

O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a
adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

X

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferenciaimente
pertencentes ao quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

I “ A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso: Diário Oficial do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da
União, quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com recursos fedeis;
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Jornal de circulação regional ou estadual; Portai eletrônico da Prefeitura: Quadro de
avisos da Prefeitura:

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do
objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida à íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas:

IV - No dia, hora e local designados no editai, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o
interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,  a proposta de preços e a
documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá á abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 (dez) por cento,
relativamente á de menor preço;

VII “ Quando náo forem verificadas, no mínimo. 03 (três) propostas escritas
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços á etapa de apresentação de lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

Em seguida, será dado inicio á etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

VIII

O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

IX

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção
do último preço apresentando pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

Caso nâo se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XI
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XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito;

Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habiliíatórias;

Xlii

XIV “ Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta nào for aceitável ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos Xí. XII  e XV, o pregoeiro poderá
negodar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da
sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03(trés) dias úteis;

XVIII -■ O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para detemiinar a
contratação;

XXI - Como condição para celebração do contrato,  o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação;

Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente,  sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

XXII

Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato,
injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII;

XXIU

XXIV - 0 prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se
outro não estiver fixado no edital;
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Art 12"* - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o
Edital do pregão.

§ 1°
quatro) horas;

Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e

§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para
realização do certame;

Art 13® - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação necessária prevista na legislação gerai para a Administração, relativa à:

I - Habilitação jurídica;

il - Regularidade fiscal e trabalhista;

lli - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira:

V -- Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7® da Constituição e na
Lei Federai n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art 14 ~ O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitado perante a própria autoridade que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art 15 - E vedada a exigência de:

í - Garantia de proposta:

Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação noli
certame, e;

lil - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento
do edital, que náo serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado.
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Parágrafo Ünico - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no País, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos. juntando os instrumentos de mandato com os documentos
de habilitação.

Art 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as
condições de liderança estipulada no edital e será a representante das consorciadas
perante o Município de Tiizidela do Vale/MA;

Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no edital.

IH - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas:

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no editai;

V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

V!l - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira observado  o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a
constituição e o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art 18 - A autoridade competente para determinar  a contratação poderá
revogar a licitação em face de razões de Interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tai
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1“ - A anulação do procedimento iicítaíório induz á do contrato;

§ 2“ - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
anulação do procedimento iiciíatório, ressalvado  o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;
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Alt. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de
recursos orçamentários para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

Alt. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA providenciará a publicação, na
imprensa oficial, do extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5° (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu ônus, com Indicação da
modalidade de licitação e de seu númera de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o
servidor responsável á sanção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qua!
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

li - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma fisico financeiro de desembolso se for o caso:

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas
rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer jurídico;

VIII - Edital e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o

X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que as instruírem;

XI “ Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos
interpostos; e

caso;

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame,
conforme o caso;
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Art. 22 - Revoga-se o Decreto n° 024/2013 de 04 de abril de 2013.

ArL 23
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA.

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAiA FERNANDES

Prefeito Municipal
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serviços comuns, serão pr

licitação pública na modalidade "^âé"pregão,'que se destina aj

garantir, por meio de disputa fii^ta entre'os'trrtèféssãdbs,'a^
compra mais econômica, segura e eficiente. /

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
DECRETO GPM N*» 028/2019

§ 1® - Dependerá de regulamentação específica
utilização de recursos eletrônicos ou de tecnologia da
informação para a realização de licitação na modalidade Pregão
Eletrônico.

DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município  e de
acordo com o Art. 30. inciso II e Art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal e em observância a Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002,

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é
juridicamente condicionada aos princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçâo ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim
aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço,
seletividade e comparação objetiva das propostas.

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I
de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do
Vale. Estado Maranhão.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da
licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indireíamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA. Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não

se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia,
bem como às iocações imobiliárias e alienações em geral, que
serão regidas pela legislação geral da Administração, exceto os
que se enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Art. 2® - Compete a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na
modalidade pregão têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento,
podendo qualquer interessado acompanhar o seu
desenvolvimento, desde que não interfira de modo  a perturbar
ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de
sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

Art. 7* - À autoridade competente designada de
acordo com suas atribuições cabe:CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.
I - Determinar a abertura de licitaçao;

DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.
II - Designar o pregoeiro e os componentes da

equipe de apoio;
ANEXO I

III - Decidir os recursos contra os atos do
Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas

e procedimentos relativos à licitação na modalidade de
pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
no âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer
que seja o valor estimado.

pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e
promover a celebração do contrato:

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como
Pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica
para exercer a atribuição.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA. Art. 8® - A fase preparatória do pregão observará

as seguintes regras:
Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em

que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais.

I - A definição do objeto deverá ser precisa,
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a

competição ou a realização do fornecimento, devendo estar
refletida no tremo de referência;Os contratos ceiebrados pelo

Município de Trizidela do Vale/MA, para aquisição de bens e

Art. 3®
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II - O termo de referência é o documento que

deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do
custo pela Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de
execução do contrato;

RU3,recursos; e

X - O encaminhamento do processo devidament
instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando
homologação e a contratação.

III - A autoridade competente ou, por
delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da
Administração, deverá: definir o objeto do certame e o seu
valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e
objetiva, de acordo com o tenno de referência elaborado pelo
requisiíante, em conjunto com a área de compras,
obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios
de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as
sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das
demais condições essenciais para o fornecimento; e
designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos
trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio.

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada
em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou
emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao
quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada
com a convocação dos interessados e observará as seguintes
regras;

I - A convocação dos interessados será efetuada
por meio de publicação de aviso; Diário Oficial do Estado do
Maranhão: Diário Oficial do Município: Diário Oficial da União,
quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com
recursos federais: Jornal de circulação regional ou estadual;
Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

IV - Constarão dos autos a motivação da cada
um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados

pela Administração.

II - Do edital e do aviso constarão definição
precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos
locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra
do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do
pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito)
dias úteis, contados da publicação do aviso, para os
interessados prepararem suas propostas;

V - Para julgamento, será adotado o critério de
menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo
em planilhas e preços unitários não constitui um dos
elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame.
Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto,  a avaliação
da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no
edital ou de informar, no ato convocatório, a sua

disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo.

IV - No dia, hora e local designados no edital,
será realizada sessão pública para recebimento das propostas
e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes
para formulação de propostas e apara a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus

representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes
separados, a proposta de preços e a documentação de
habilitação:Art. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos
envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em
até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

I - A elaboração do Edital e respectivos
anexos;

11-0 credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das

propostas de preços e da documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas
de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo,

03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas
no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços à etapa de apresentação de lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

V - A condução dos procedimentos relativos
aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor
preço;

VH - A elaboração de ata;
IX - O pregoeiro convidará individualmente os

licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarVIII - A condução dos trabalhos da equipe de
apoio;

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do
último preço apresentando pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

XXIV - O prazo de validade das propostas seH
de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital;

Art. 12° - Até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do
pregão.

XI - Caso não se realizem lances verbais, será
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação;

§ 1° - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

§ 2° - Acolhida a petição contra o Edital, será
designada nova data para realização do certame;

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito;

Art. 13“ - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação necessária prevista
na legislação geral para a Administração, relativa à:

XIII - Sendo aceitável proposta de menor
preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habiíitatórias; I - Habilitação jurídica;

Constatado o atendimento das

exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XIV II - Regularidade fiscal e trabalhista;

Ml - Qualificação técnica;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a

licitante desatender às exigências habiíitatórias, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7° da Constituição e na Lei Federal n®9.854, de 27 de
outubro de 1999.

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI,
XII e XV, 0 pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor
recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro Art. 15 - É vedada a exigência de:
não terá efeito suspensivo;

I - Garantia de proposta;
XIX - O acolhimento de recurso importará a

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como
condição para participação no certame, e;

MI - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo
os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores
ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização
de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Decididos os recursos e constatada a

regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XX

XXI - Como condição para celebração do
contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

Art. 16 - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por
tradutor juramentado.XXII - Quando o proponente vencedor não

apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato,
será convocado outro licitante, obsen/ada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

Parágrafo Único - O licitante deverá ter
procurador residente e domiciliado no País, com poderes para
receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de
mandato com os documentos de habilitação.

www.tnzideladovale.ma.gov.br/dom
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Parágrafo Único - O descumprimento do
disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à sanção
administrativa.

Art. 17 - Quando permitida a participação de
empresas reunidas em consórcio, serão observadas as
seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá
atender as condições de liderança estipulada no edital e será
a representante das consorciadas perante o Município de
Trizidela do Vale/MA;

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive
os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados ou

juntados no respectivo processo, cada
compreendendo, sem prejuízo de outros

PR0C,..<

I - Justificativa da contr^j^ção;

II - Termo de referêrfeiãj contendo-deserição- -/—
detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e /—■
cronograma físico financeiro de desembolso se for  o caso; /

Cada empresa consorciada deverá
apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

II

III - A capacidade técnica do consórcio será
representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a
indicação das respectivas rubricas;IV - Para fins de qualificação econômico

financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital: V - Autorização de abertura da licitação;

V - As empresas consorciadas não poderão
participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isoladamente;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer jurídico:

As empresas consorciadas serão
solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VI VIII - Edital e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento
equivalente, conforme o caso;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso  I deste
artigo.

Originais das propostas escritas, da
documentação de habilitação analisada e dos documentos que
as instruírem;

X

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para
habilitação e dos recursos interpostos: e

Parágrafo Único - Antes da celebração do
contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro de
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

XII - Comprovantes da publicação do aviso de
edital, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos
demais atos reiativos à publicidade do certame, conforme o
caso;

Art. 18 - A autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogar a licitação em face
de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

Art. 22 - Revoga-se o Decreto n° 024/2013 de 04
de abril de 2013.

§ 1® - A anulação do procedimento licitatório
induz à do contrato: Art. 23 - Os casos omissos neste Regulamento

serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA.§ 2® - Os licitantes não terão direito à

indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem
a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para
pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES
Prefeito Municipal.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA
providenciará a publicação, na imprensa oficial, do extrato
dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja
seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da modalidade
de licitação e de seu número de referência.

www.trjzídeladovale.ma.gov.br/cíõm
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MEMORANDO SOLICITANDO A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Senhor

José Willian da Silva Figueiredo
MD Contador
Nesta

Objeto: Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária para ocorrer a

despesa referente a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Órgão Interessado:

●  FUNDEB

Valor estimado R$ 2.059.250,00 (dois milhões duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos e

cinquenta reais) para aquisição de ônibus escolares.

Trizidela do Vale-MA, 10 de janeiro de 2023.

Maria Sônia Silva Abreu

Sec. Mun. de Educação
Portaria n° 01/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w» ̂.trí/.iüelado\ alc.ma.i»ov.l)r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZJDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇAO

Em, 10 de Janeiro de 2023.

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar

que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai.

Prof. Educação

FUNÇÃO: 12 - Educação

SUB-FUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0039 - Educação Básica de Qualidade

PROJETO/ATIVIDADE: 1.224 - Aquisição de

Mobil.p/Func. das Atividades do En. Fundamental.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00

material permanente

FONTE DE RECURSO: 154200000 - Transf. do FUNDEB 30% - Comp.

União-VAAT

VALOR: R$ 2.059.250,00

Equip.

- VAAT 15%

Equipamento e

e

(  X ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

(  ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

nos.

Atenciosamente

.r.LOEíR!Z!OtLADOVAlS

“nkípio
. - íiiA014809Í^>'C.w^^' i''202V- . ,

Jose Willian da Silva Figueredo

Contador do Municipio

CRC-MA: 014809/0-2

-‘OJ

AV DEPUTADO CARLOS MELO, N“ 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE RUB :—

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio

de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 474/2022 de 16 de Dezembro

de 2022, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida

sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá a despesa de licitação,

tendo como objeto é a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da

Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação  - FUNDEB do Município de Trizidela do

Vale - MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof. Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 1.224 - Aquisição de Equip. e ,Mobil. p/Func. das Atividades do En.
Fundamental-VAAT 15%

CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente

Saldo da Dotação: 0,00
FONTE DE RECURSO: 1542000000 - Transf. do FUNDEB 30% Comp. União - VAAT

Origem dos Recursos: Despesa fixada

Valor da Despesa: R$ 2.059.250,00

Orçamento Municipal: R$ 120.551.008,09

Impacto Orçamentário: 1,71

Orçamento do Fundo de Man. Des. Educ. Bás. Vai. Prof Educação: R$ 39.762.890,00

Impacto Orçamentário: 5,18

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário

financeiro é de 1,71% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Fundo de Man. Des. Educ.

Bás. Vai. Prof Educação Corresponde a 5,18%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios

subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TIUZIDELA DO VALE - MA, EM 10 DE JANEIRO DE 2023.

Atenciosamente,

Município'TTtãi

Jose Willian ida Silva Figuercdo

Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Avenida Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. CEP: 65.727-000



CPL-Ifí'ZIDfU0OVALE
PROC...

105FLS.
RÜB.

ESTADO DO MARANIÍÃO
PREFEITURA MUNJCÍPÂL - CNPJ. Ol.558.O7O/O0Oi-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

De 01 de março de 2021.PORTARIA 207/2021-GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZíDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA FIGUEREDO portacíor do CPF

n® 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, observadas as competências

constantes das leis de estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 01 de março

de 2021.

PUBÜQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.

DeibsonJ*©«=eira Freitas
Prefeito Municipal
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DIÁRIO OFICIA&
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Exoneração
:13/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art. 66,
incisos VI e IX, Art. 38, II. a, da Lei Orgânica do Município.
Art. I” - Fica exonerada a nomeação da Servidora  - ERICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Trizidela do Vaie/MA.
PUBLlQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS -

nomeação; 207/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que
lhe são conferidas.
RESOLVE;
Art. 1® ● NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA

FIGUEREDO portador do CPF n“ 611.014.913-61, para o
Cargo Contador do Município, obsen/adas as competências
constantes das leis de estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/7ids1460 Pre
Páglna(s)3de4
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N". 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

Objeto: Aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Na qualidade de ordenadora de despesa da Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB do município de Trizidela Do Vale-MA, declaro, para os efeitos do
inciso II do artigo 16 da lei complementar n° 101  - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizidela do Vale (MA), 10 de janeiro de 2023.

Maria Soma Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n°01/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.ma.iEOv.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N®. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

TERMO DE REFERÊNCIA

Especificações Técnicas Mínimas

CONSIDERAÇÕES INICIAIS: JUSTIFICATIVA PARA NÂO ESTABELECER EXCLUSIVIDADE OU
COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP NO CERTAME.

1 NOTA EXPLICATIVA: Em observância ao princípio da motivação que determina que a
Administração Pública exponha os fundamentos de fato e de direito de suas decisões, justificativas
que embasaram a decisão de não estabelecer no certame cotas exclusivas de até 25% para ME/EPP,
tendo em vista a exceção contemplada no Art. 49, inc. III, da Lei Complementar n® 123/06 com
redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, c/c Artigo 10, inc. I e II, do Decreto n® 8.538/2015;
e cumprindo-se fielmente o direito fundamental constitucional previsto no art. 5®, inciso XXXIII, c/c.
art. 63 da Lei 8.666/93.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL

Fundamenta-se legalmente o contrato nas leis n® 10.520/2002, Decreto Municipal n°
028/2019 e na Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas legais
pertinentes.

1.OBJETO

1.1. Aquisição de ônibus escoiar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DO VALOR ESTIMADO

2.1. VALOR ESTIMADO R$ 2.059.250,00 (dois milhões duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos
e cinquenta reais).

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO R$
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE

R$
ônibus Rural Escolar: zero KM,
ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte
e nove) estudantes sentados,
mais o condutor, ônibus com
comprimento total máximo de
7.000 mm, capacidade de
carga útil liquida de no minimo
1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado
com
transposição de fronteira, do
tipo poltrona móvel (PPM), para

dispositivo para

1 1 UNIDADE 488.750,00 488.750,00

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou
com mobilidade reduzida, que
permita
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do
veículo, ao nivel do piso
interno.

realizar 0

ônibus Rural Escolar -ônibus
com comprimento total máximo
de 9.000 mm, capacidade de
carga útil líquida de no mínimo
3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e
quatro) estudantes sentados,
mais 0 condutor, e deve ser
equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do
tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou
com mobilidade reduzida, que
permita
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do
veiculo, ao nível do piso
interno.

realizar 0

2 3 UNIDADE 523.500,00 1.570.500,00

VALOR TOTAL ESTIMADO 2.059.250,00

2.1 - Serão aceitas até 02 (duas) casas decimais no preço unitário de cada item ofertado.

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. A solicitação tem por objetivo atender a demanda do transporte Escolar, visto que o serviço de
transportes de alunos tem demanda muito superior  a frota própria, salientamos que hoje a Secretaria
municipal de Educação, não dispõe de veículos suficientes para atender a demanda do transporte
escolar do Ensino Fundamental.

4.2. Busca-se com a aquisição de ônibus Rural Escolar, dotar a Secretaria Municipal de Educação do
município de Trizidela do Valer/MA de transporte necessário para incrementar a melhoria da
educação, proporcionando o deslocamento dos alunos da educação básica que residem na zona rural
para zona urbana, visando também renovar a frota, dar segurança ao transporte de estudantes e
reduzir os índices de evasão escolar nessas comunidades.

4.3. A aquisição dos veículos visa então a ampliação da frota de veículos escolares e garantindo a
segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da evasão
escolar, ampliando por meio do transporte diário,  o acesso e a permanência na escola dos estudantes
matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

4.4. Os elementos técnicos descritos neste instrumento são os mínimos necessários para assegurar
que a contratação se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade
^igidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. Desta forma as especificações
constantes neste termo de referência e as exigências editalícias são necessárias e imprescindíveis
para a obtenção de produtos de qualidade e que atendam às necessidades do Município.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei
n® 10.520/2002, do Decreto Municipal n° 028/2019.

6. DAS CONDIÇOES DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos veículos será de 120 (cento e vinte) dias, contados da ordem de
fornecimento, no endereço indicado na referida ordem de fornecimento.

6.2. O veículo será entregue de acordo com a solicitação requisitada pela Contratante, devendo o
mesmo ser entregue junto à sede desta, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra.

6.3. No recebimento do veículo será feito testes operacionais em todos os equipamentos e verificadas
as características dos mesmos, por servidores da Prefeitura.

6.4. O veículo rejeitado nos testes de operacionalidade não será aceito e deverá ser reparado pelo
vencedor do certame ou substituído em, no máximo 20 (vinte) dias corridos, a partir da data do
comunicado formal de rejeição.

6.5. O veículo será recebido;

a. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com a especificação.

b. Definitivamente, após verificação da qualidade do bem, pelo setor responsável pela solicitação e
consequentemente aceitação.

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere  o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

.1 O período de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir da data de
recebimento do veículo. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante
0 período de garantia.

7.2 Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e endereço do(s)
representante(s) autorizado(s) a prestar(em) estes serviços. Durante o período de garantia, as
despesas decorrentes da manutenção corretiva e de substituição de peças/componentes que
apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do veículo, correrão por conta exclusiva da
Contratada.

8. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

8.1. Disponibilizar a autopeças autorizada sediada no máximo 300 km da sede do município de
Trjzfdela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.qov.br
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8.2, Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do objeto, tais
como transportes, frete, carga e descarga etc.

8.3, Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na
execução do objeto;

8.4. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre quaiquer anormalidade que possa
afetar a execução do objeto;

8,5, Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributárioS:
resultantes da execução do objeto, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;

8.6. O atendimento às solicitações para a prestação de assistência técnica deverá ser efetuado no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

8.7 Apresentar manual operacional e técnico e folder ilustrativo do veículo ofertado para
comprovação de suas características pela comissão técnica do Município de Trizidela do Vale/MA.

8.8. O veículo deverá ser entregue emplacado e licenciado.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. CONTRATADA obriga-se a:

a). Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante;

b). Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração,  inerentes ao objeto da presente
licitação;

c). Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e). Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

f). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

g). Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10. DAS Obrigações da contratante

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvyw.trizideladovale.ma.qov.br
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10.1. Sâo obrigações da Contratante;

a), expedir a ordem de fornecimento;

b). Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA;

c). Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

d). Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato;

e). Rejeitar o veiculo fornecido em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a
CONTRATADA com o ônus decorrente do fato;

f). Solicitar o reparo ou a substituição dos veículos, se necessário, que apresentarem defeito de
fabricação durante o prazo de garantia;

g). Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventuaimente necessárias à execução
do objeto;

h). Efetuar o pagamento devido pela execução do contrato, desde que cumpridas pela CONTRATADA
todas as formalidades e exigências contratuais;

i). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11. DA SUBCONTRATAÇAO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
qu^este ocorrer.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvtfw.trizideladovale.ma.qov.br
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12.6. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostiiamento

13. ALTERAÇAO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais ciausulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeito observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todos as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

15. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo discriminada:

ORGAO RUBRICA
12. 361.0039.1.224 - Aquisição de Equipamentos e

Mobiliário para Funcionamento das Atividades do Ensino
Fundamental-VAAT 15%
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.
FONTE DE RECURSO: 1542000000 Transf. do FUNDEB 30% -
Comple. União-VAAT.

0201

0201 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC.
BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO -
FUNDEB

16. DA GARANTIA

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.br
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17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, de 2002
do Decreto Municipal n° 028/2019, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

17.1.2. Apresentar documentação falsa;

17.3. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.4. Cometer fraude fiscal;

17.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

17.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

a.

b. Multa:

b.1. Moratória de até 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não
supere o valor total do contrato.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Trizídela do Vaie,
pelo prazo de até dois anos;

c.

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Thzidela do Vale e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco
anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Trizidela do
Vale, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir  a Administração pelos prejuízos
causados;

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública municipal, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência

e^cisâo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
●Responsabilização - PAR.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

17.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública municipal nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público

17.7. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Prefeitura Municipal deTrizidelado Vale poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n® 8,666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO MUNICIPAL DE
FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS.

17.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

18. DA MODALIDADE DE LICITAÇAO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

18.1. Considerando a entrada em vigor do Decreto n® 10.024 de 28 de outubro de 2019, que
regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e a
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso
da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federai;

18.2. Diante do exposto no item anterior, esta licitação ocorrerá na modalidade Pregão Eletrônico.

18.3. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM.

18.4. Justifica-se o critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, pois traz benefício ao
erário e, nesse sentido, cada vez mais os Órgãos de Controle têm-se posicionado em consonância
com esse critério, conforme disposto na Súmula 247 do Tribunal de Contas da União;

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item  e não
por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto u complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para
a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-ío com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habitação adequar-
se a essa divisibilidade. SÚMULA 247”

|18.5. E, nesse esteio, o mesmo TCU, em suas orientações, já estabeleceu o seguinte:

s
Endereço: Av. Deputado Carios Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.aov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

“Em compras, a divisão do objeto em itens torna-se quase
obrigatória, a não ser que fique comprovado prejuízo para
0 conjunto. Geralmente são comprados itens distintos de
materiais de expediente, de móveis, de equipamentos, de
suprimentos etc. A divisão do objeto em lotes ou grupos
como se itens individuais fossem deve ser vista com
cautela pelo agente público, porque pode afastar licitantes
que não possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos
itens especificados nos lotes ou grupos, com prejuízo para
a Administração”

18.6. Portanto, solicitamos a tramitação do processo administrativo, conforme preconiza a Lei Federal
n° 8.666/93 para licitação, tendo em vista a necessidade de garantirmos os serviços de transporte
escolar, Além disso, essa modalidade permite aquisições mais eficientes.

18.7. Em tempo, ratificamos a necessidade de realizar aquisições de forma a atender ao preconizado
na legislação em acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e pela LC n° 123/2006. A Secretaria Municipal
de Educação/FUNDEB, indica que para esse objeto seja concedido tratamento diferenciado conforme
preconiza a legislação, em favor das ME e EPPs nos limites previstos na LC 123, de 2006.

8.8. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações
com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar
123/2006 e art. 6°, do Decreto n° 8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas
pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado
resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os
motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva.

18.9. Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar n° 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos
seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006).
interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de que caso na localidade não seja
possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade
de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do
art. 49, II da LC n® 123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores interessados.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Natá(ja Sant( s Dias_Vierfa
Chefe do SefórdeTSJTfípras e serviços

Portaria n® 43/2021 GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023
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RUB

r
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N°. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Com fundamento legal do Decreto 10.024/19, APROVO  o Termo de Referência, bem

como AUTORIZO a realização da licitação para aquisição ônibus escolar, zero KM,

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do
município de Trizidela do Vale/MA, com observância aos dispositivos da Lei

10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações correlatas.

Em, 10/01/2023

Maria Sonía"ST[^ Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n°01/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

AUTORIZAÇÃO DE INICIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo  que originará o
processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 0301002/2023

1.2. Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
1.3. Requisitante: Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB.

2. Do objeto:
2.1. Descrição: Aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão Permanente de Licitação a

instaurar processo licitatório, para a aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do

Vale/MA, oriundo do processo administrativo n° 0301002/2023, devidamente protocolado,

autuado e numerado, conforme preceitua o art. 38 da Lei n° 8.666/93 e alterações

posteriores.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Maria Sàni

Secretária Municipal de Educação
Portaria n°01/2021-GP

>reu

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N^ 0301002/2023

DA:

Secretário Municipal de Educação/FUNDEB

PARA:

Comissão Permanente de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo adrnm^trativo para as providências cabíveis.

Maria S'

Secretária Municipal de Educação

ilva Abreu

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/Jdcladovale.ma.20v.br



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 03Q1002/2Q23
uoé FLS.

RUB

\rESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo licitatório nas condições abaixo:

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n® 0301002/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Requisitante/interessado: Secretaria Municipal de Educação - FUNDEB

DO OBJETO:

Descrição aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

DO VALOR ESTIMADO:

R$ 2.059.250,00 (dois milhões e cinquenta e nove mil e duzentos e cinquenta reais).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

Observar / Justificativas de interesse: aquisição ônibus escolar, zero KM, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de

Trizidela do Vale/MA, propÕe-se, em ampliação da frota de veículos escolares e garantindo

a segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da

escolar, ampliando por meio do transporte diário,  o acesso e a permanência na escola

dos estudantes matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta das

seguintes dotações orçamentárias, conforme abaixo especificado:

evasao

ÓRGÃO GERENCIADOR

.  FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0201 - Fundo Man Des Educ Bás. Vai Prof Educação

FUNÇÃO: 12-Educação

SUBFUNÇÃO: 361 - Ensino Fundamental

PROGRAMA: 0039 - Educação Básica de Qualidade

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranh;
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.ma.gov.br ‘
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023
\2\FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N” 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE: 1.224 - Aquisição de Equip. e Mobil, p/ Func. das Atividades
do En. Fund. - VAAT 15%

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos  e material permanente
FONTE: 1542000000 - Transferência do FUNDEB 30% - Comple. União - VAAT

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, AUTUO o
processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Felipe
Pinheiro Nogueira, Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale A), em 10 de^neiro de 2023.

eTf
Portaria 1/2023-GP

●esidente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023
FLS,
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 01/2023 GP, DE 02/01/2023)

VÍNCULO
EMPREGATICIO

PORTARIA DE

NOMEAÇÃO
NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO

FELIPE PINHEIRO
NOGUEIRA

COMISSIONADOPRESIDENTE 01/2023

SECRETARIA
DA CPU

01/2023 EFETIVOMARTA ALVES CAMPOS

MEMBRO DAANTONIO DA SILVA
AMORIM

01/2023 EFETIVO
CPL

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N® 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Portaria n° 01/2023, de 02 de janeiro de 2023.

Institui a Comissão Permanente de

Licitação para atuar em licitações
públicas no âmbito do Poder Executivo
do Município de Trtzidela do Vale/MA
durante o exercício de 2023, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 6®, inciso
XVI, da lei n° 8.66S/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

RESOLVE:

Art.1®- Instituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, com a função de receber, examinar, e
julgar todos os documentos e procedimentos licitatórios relativos ás licitações e
cadastramentos de licitantes, competindo-lhe ainda, adjudicar os objetos licitados
aos respectivos vencedores, e praticar demais atos dispostos na Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Art.2®- Designar os servidores abaixo relacionados para constituírem
a Comissão Permanente de Licitação - CPL com as funções que seguem;

I - Sr.° Felipe Pinheiro Nogueira, CPF n° 012.843.843-65, exercerá
a função de Presidente da CPL;

li Sr.^ Marta Alves Campos, CPF 131.261.608-32, exercerá a
função de Secretária da CPL;

III - Sr." Antônio da Silva Amorim, CPF n" 475.759.803-34.
exercerá a função de Membro da CPL;

Art 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se Ciência. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO EM 02 DE JANEIRO DE 2023,

{í';

Deibson P^i^a Freitas
P  u n lei p a I
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Considerando ainda a necessidade de observar
GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO :
01/2023

Portaria n° 01/2023, de 02 de janeiro de 2023.

os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão,
dentre eles, a nomeação da Pregoeira e de sua Equipe de

Apoio, conforme dispõe o aj^oTg^jrj^^QOKf^láa Lei

Fe..ra, n« 10.520/2002, ôMoPaj 2Ü.St-^
■

RESOLVE: FLS.institui a Comissão Permanente de Licitação para atuar
em licitações públicas no âmbito do Poder Executivo
do Município de Trízideia do Vale/MA durante o
exercício de 2023, e dá outras providências.

Art. 1® - Design'ár^a-servidora Sr.®' Frànciscá

Regilda Furtado Leite, portadora do CPF de nj
199.914.098-23, para exercer a função de Pregoeira, quf
será responsável pela condução dos trabalhos dos
Pregões.

O  PREFEITO MUNICIPAL OE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais e nos termos do art. 6°, inciso
XVI, da lei n® 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
alterações posteriores.

Art. 2° ● Designar os Servidores: Sr.® Marta Alves
Campos, portadora do CPF de n° 131.261.608-32 e o Sr.®
Antônio da Silva Amorim, portador do CPF de n“
475.759.803-34, para compor a Equipe de Apoio, que
prestará a necessária assistência a Pregoeira.

RESOLVE:

Art.1®- Instituir a Comissão Permanente

de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale, com a função de receber, examinar, e julgar todos os
documentos e procedimentos licitatórios relativos ás
licitações e cadastramentos de licitantes, competindo-lhe
ainda, adjudicar os objetos licitados aos respectivos
vencedores, e praticar demais atos dispostos na Lei n®
8.666, de21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Art. 3® - As atribuições da Pregoeira e de sua
Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de
preços e da documentação de habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propostas de
preços, o seu exame e a classificação dos proponentes:

IV. A condução dos procedimentos relativos aos
lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço;

Art.2“- Designar os servidores abaixo
relacionados para constituírem a Comissão Permanente
de Licitação - CPL com as funções que seguem:

V. A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre

Sr.® Felipe Pinheiro Nogueira, CPF
n® 012.843.843-65, exercerá a função de Presidente da
CPL;

I

recursos: e
IX. O encaminhamento do processo devidamente

instruído, após a adjudicação, à autoridade superior,
visando à homologação e a contratação.

II - Sr.® Marta Alves Campos, CPF n®
131.261.608-32, exercerá a função de Secretária da CPL;

ill - Sr.® Antônio da Silva Amorim, CPF

n° 475.759.803-34, exercerá a função de Membro da CPL; Art. 4® - Os Servidores especificados nesta
Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomitantemente com as de seus respectivos cargos,
durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 3®- Esta Portaria entrará em vigor na
data de publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art. 5® - Todos os trabalhos desta Comissão

deverão ser registrados em atas, devidamente assinadas,
e arquivadas no setor competente.

Dê-se Ciência. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUN|CIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO EM
02 DE JANEIRO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeitro Municipal

Art. 6®

disposições da Lei Federal n® 8.666, de 12 de junho de
1993, e da Lei Federal n° 10.520, de17 de julho de 2002.

Aplica-se a esta Comissão as

Art. 7® - A presente Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em c
ontrário.

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIA -

DESIGNAR: 02/2023

Portaria n* 02/2023, de 02 de janeiro de 2023.

Dê-se Ciência. Publique-se. Cumpra-se.

‘GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO EM 02
DE JANEIRO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Nomeia a Pregoeira e a Equipe de Apoio e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do
Município,

Considerando a adoção, pela Prefeitura
Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão,
instituída pela Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002;

*.801.323-** em 03/01/2023 08:31:08 - IP com n“: 192.168.3.41
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2074 [Wiy

El

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF:

3/4www.trizideladovale.ma.gov.braDOM
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END, AV, DEPUTADO CARLOS MELO - N® 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

De 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N° 44-A/2021 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA, Portador do CPF n'^

012.843.843-65, para o Cargo de Assessor Especial da Comissão Permanente de

Licitação - CPL do Município, observada as competências constantes das Leis e

estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro

de 2021.

PUBLiQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal
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Certificamos que

FELIPE PINHEIRO NO. I

participou do Curso Soilicita PRO Oniine:

A ADAPTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS À NOVA

LEI DE LICITAÇÕES - LE114.133/21

Realizado dia 18 de Março de 2022.
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ÍL i ConteúdoCurso

1) LE114.133/21 VERSUS NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO:A ADAPTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

À NOVA LEI DE LICITAÇÕES
- LE114.133/21 ● Quais aspectos da Lei 14.133/21 os municípios precisam regulamentar?

● Regulamentos locais versus regulamentos da União;
● Normas gerais versus normas específicas;
● Atuação do agente de contratação.

2) DIVULGAÇÃO ADEQUADA DOS EDITAIS E CONTRATOS:
Termo de dedoroçõo

0 presente certificado atribui a participação
e conclusão no curso com, carga horária e
conteúdo aqui discriminados.

● Normas gerais versus normas específicas:

● Contratos decorrentes de licitação versus contratação direta;
● Prazo de adaptação para os municípios.

3) OUTRAS PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS:

● Gestão de riscos e controle interno;

● Plano de Contratações Anual;
● Centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços:
● Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras;
● Instituição de sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos
de imagem e vídeo;
● Promoção da adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia;

● Instituição de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos.

0 I Frequência
100%

^ j Carga Horário
02h00

X \ Professora

Laríssa Panko

Especialista em Direito Administrativo e
Mestranda em Governança e Sustentabilidade
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Certifico que FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA participou do CURSO DE
LICITAÇÕES, REGISTRO DE PREÇOS, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, FORMAÇÃO E
CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS, com carga horária de 24 horas, ministrado na Sede da
GTE, Av. Brasil, N“ 937A Chácara Brasil Turu São Luis-Ma, pelo Prof. MILTON MENDES
BOTELHO E DR. GEORDANE RODRIGUES DE RESENDE - Membros do Grupo Logus
Assessoria Pública - CNPJ: 02.457.379/0001 -99, nos dias 28,29 e 30 de agosto de 2014,
com habilitação para 0 exe-mído da função de pregoelro, presidente ou membro de comissão

<

(l
>:

MLTONM
PALESTRANTEDIRETORA GTE

« k

CONSÜLTOeiÃ
TREINAMENTO
[VENTOSlE

contato@cteservicos.com.brwww.cteservicos.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE-MA
CNPJ- 01.558.Q70/0001-22

MA 1X9 - N° 1670 - AEROPORTO
TRIZIDELA DO VALE-MA

0ECRETO GP 018/2007

O Prefeito Mumcipal de Tnadela do Vakv Bstítdo <k» m \m

suas legais atribuições, na oonfonnxdade da Lei Org^ca do Mom^o, e:

IÂN0O o jn^tado fínâl imiScado do 0»icTO!i PWco m^mào m

municiiHO de Triãdda do Vale/MA, regido ptío Edital n® £Kll/200£ç

iANlK) a Cl^isuia 22 e seus âiâxfei^ do tatmo de à^asasmsAa de
Cozrduta fínoado com o !MinistéríQ Público na Cmnarca de Pedragas; -

O

OSSEDS

DECRETA

Art 1® - Ficam NOMEADOS, pmm o carge de FISCAL 0E TRIBUTOS, os oaüdldidm ̂ »bc0

relacionados, qjrovados no ooncairso público realizado uò ano de 2006:

CÍM9IFM®.

01 r TEROIINO DA COSTA GOMES rCTO
02 2“ ●n

Art 2® > Este Decr^ entea em vigor na data de swp^caçfio, revogaodo-se aa diy«ç5es em
contrário.

Gabinete do Prefeito Mumdpal de Trizid^ do Vale, Estado do Matanhão, em 09
de a^sto de 2007.

/ ●

FREITAS

t

t
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PREFEITURA MÜMCIPÁL DE TREZIDELA DO VALE/MA
CNJP4.: 01.558,070/0001-22

MA 119 - N*. 1670 - AEROPORTO
TRIZIDELA DO VALE - MA

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE

*! ■ POS^N«.006«)08

DE Am^OOM^LVA^AM^ PARA EXERCER 0 CARGOi)E B§^J£TOKírOS EM
CARATÉR DE ESTÁGIO PROBATÓRIO. CONFOf^E PREVISÃO LEGAL /WESENTAM NESTE
ATO OS DOCUMEhíTOS EXIGIDOS POR LEi:

Cédula de Identidade n°. 65880796^ SS^/MA
CPFn“ 475.759.803^
Trhilo Eletíora! 19747961198

Declaração de Bens e Valores.
01 - Declaração de qüe não exerce outro cargo público, exceto im c^os permifelos pela GF. /S8 art,
37. XVI, a, b e c.

<  ‘V.

Aos 09 (nove) dias do mês de agosto de 2007 (dois mil e sete), no Município de Trizidela do
Vale, Estado do Maranhão, na presença do Excelentissimo Senhor Prefeito Murricipai, compareceu o(a)
Senhof(a) ANTONIO DA SILVA AHORIM. que prestou comjxomisso tegaí de fiel cumprimento dos
deveres e atribuições ir>efentes ao cargo para o que fa nomeada e loíada em 09 de ago^ àe 2007, por
ato do chefe do Poder Executivo Local. Em seguida, pelo Prefeito .Munidpai, foi mandai lavrar o

presente termo de compromisso e posse, que vai assinado^^ mesmo, pela empossada e por mim.
Secretária nomeada para o ato. f\ - .

Jt

f.

j■ -
■rt

EMPÓSSÂDO

SECRE 3ME^

li h
●íwirw/ IICIPAL

●¥



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 0301002/2023

DA:

Comissão Permanente de Licitação - CPL

PARA:

Secretaria Municipal de Educação - FUNDEB

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,

devidamente numerado e rubricado ̂ r minha pessoa em todas as folhas.

ipe Pinhe^igi^ogueira---^
Presid^te -

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.gov.br



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUINDEB

MEMORANDO ENCAMINHANDO AS MINUTAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301002/2023

TIPO; MENOR PREÇO, POR ITEM.

Ao Sr.
Dr. Edson Gomes Martins da Costa

MD. Procurador Geral do Município de Trizidela do Vale
Nesta.

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, estamos encaminhando o processo administrativo, para exame da

minuta do Edital, e minuta do Contrato e anexos, com o escopo de abertura de processo

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, que versa sobre a aquisição ônibus escolar,

zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB

do município de Trizidela do Vale/MA, nos termos do parágrafo único, do artigo 38, da

Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

./]

Maria ̂ nia Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n° 01/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0301002/2023
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

RESUMO / EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE. /2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

PROCESSO N** 0301002/2023
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO/FUNDEBORGAO

MENOR PREÇOTIPO

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei n®
10.520, de 17.07.2002, à Lei Complementar n° 123, de
14.12.2006, e alterações, ao Decreto 10.024/2019, de
10.09.2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de
21.06.1993.

BASE LEGAL

Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educaçâo/FUNDEB do
município de Trizidela do Vale/MA.

OBJETO

R$ 2.059.250,00 (dois milhões, cinquenta e nove mil e duzentos
e cinquenta reais)

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$

DATA E HORA DE INICIO
DAS PROPOSTAS:

/  /2023 ÀS

DATA E HORA LIMITE
PARA IMPUGNAÇÃO:

/  /2023AS

DATA E HORA LIMITE
PARA PEDIDO DE

ESCLARECIMENTOS
/  /2023 ÀS

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS

/  /2023 ÀS

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA
/  /2023 ÀS

www.Dortaldecompraspublicas.com.brLOCAL:
ABERTOMODO DE DISPUTA

REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa
ao certame.

FORMALIZAÇAO DE CONSULTAS E EDITAL:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB
www.portaldecompraspublicas.com.br
cp|pmtv@outlook.com Telefone: (99) 98852-4045

Endereço: Av. Dep. Carlos Melo,1670 - Centro - CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale (MA).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.qov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

t
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N°. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N°. PE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301002/2023

MODO DE DISPUTA ABERTO

/2023

O Município de Trizidela do Vale, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria

Municipal de Educaçáo/FUNDEB, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do

tipo menor preço. Modo de Disputa ABERTO, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.
O procedimento licitatório obedecerá à Lei n® 10.520, de 2002, Decreto n® 10.024, de 20 de setembro
de 2019, à Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, á Lei Complementar n® 123, de
2006 e Lei 147, de 2014 e subsidiariamente à Lei n® 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata,

e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por sen/idor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.portaldecompraspubllcas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório: receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe
responsável pela sua elaboração: conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de
habilitação: receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão: indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo
devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.

/  /2023 ÀSDATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS:

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: /  /2023AS

DATA E HORA LIMITE PARA PEDIDO DE
/  /2023ÀS

ESCLARECIMENTOS
/  /2023ÀSDATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA:
/  /2023ÀS

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
ABERTOMODO DE DISPUTA:

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br

2



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

2.1. O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

2.2.0 cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.Dortaldecompraspublicas.com.br:

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de:

3.2.1. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública impedido,
suspenso, ou que tenham sido declaradas ínidôneas;

3.2.2. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; (NOTA EXPLICATIVA;
Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências
previstas neste edital, ampliando a competitividade proporcionando a seleção de uma proposta mais
vantajosa para a administração, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas
em “consórdo" no Pregão em tela).

3.2.3. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico
em comum;

3.2.4. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.2.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações;

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
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3.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

3.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

3.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

3.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

3.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IVdo art. 1°e no inciso III do art. 5® da Constituição
Federal;

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n® 123,
de 2006.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
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4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;

5.1.2. Marca de cada item ofertado;

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens:

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas

6. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00
(cinquenta reais).

6.9. O inten/alo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos
e 0 intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração
da sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

6.14, Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro
aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,
http://wvirw.portaldecompraspubticas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.20. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.21. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do
art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.br

7



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0301002/2023mFLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N°. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie  a parcela
ou á totalidade da remuneração.

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de  2(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta

7.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivameníe, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá  a sessão, informando no “chaf a nova data e horário
para a sua continuidade.

7.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitara proposta e passará subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.10. No item não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.11. ACEITABILIDADE: O preço máximo de aceitabilidade dos valores unitários e totais para cada item serão
aqueles previstos no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.

7.12. Encerrada a análise quanto â aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITACAO
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8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.aov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido-php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n” 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação do licitante será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação juridica,
à regularidade fiscal e trabalhista, á qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3“, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

,v
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8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

8.8. Relativos à Habilitação Jurídica:

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELi: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de doojmento comprobatório de seus administradores;

8.8.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

8.8.4. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.8.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte; certidão expedida pela Junta Comercial
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n“ 103, de
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

8.9. Relativos á Regularidade Fiscal e Trabalhista;

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (SINTEGRA
OU CADASTRO DE INSCRIÇÃO/ALVARÁ);

8.9.3. Prova regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
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8.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante CND - Certidão Negativa de
Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida Ativa;

8.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante CND - Certidão Negativa de
Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa;

8.9.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS;

8.9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

8.10. Relativos á Qualificação Econõmico-Financeira:

1.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

1.1.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas, do último exercício

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

1.1.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade; (OBSERVAÇÃO: a exigência prevista no art. 31, I da Lei n®
8.666/93, será atendida mediante a apresentação do “Balanço de Abertura", é o que diz o

Manual de Licitações e Contratos do TCU, 4® edição (fl.440).

1.1.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

8.10.1.0 licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que

possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do lote pertinente.

8.11. Relativos a Qualificação Técnica

8.11.1. As empresas, deverão comprovar, a qualificação técnica, além do que é exigido no termo de
referência:

8.11.1.1. O licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprovem ter o
licitante fornecido veiculo ÔNIBUS ESCOLAR, de maneira satisfatória, compatíveis em características
com 0 objeto desta licitação.

8.11.1.1.1. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado
aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

8.11.1.1.2. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas
controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma
pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa
proponente.
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8.11.1.1.3. A Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale (MA) se reserva o direito de reaiizar
diligências para comprovar a veracidade dos atestados apresentados, podendo, requisitar cópias
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo
declarado.

8.12. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

8.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do editai.

8.12.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabiiitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá
a sessão, informando no "chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitado da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.1.2. Conter marca, fabricante, descrição detalhada do objeto, conforme termo de referência,
prazo de validade da proposta,

9.1.3. conterá indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.
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9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Editai, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis á defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada  a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhara sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

12. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

14.2. adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatárío e aceita pela Administração

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa adjudicada, implica
no reconhedmento de que:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei

14.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no finai do exercício financeiro da assinatura do mesmo
prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
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14.5. Previamente á contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com  o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

14.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital,
e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

17. DO PAGAMENTO

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo
discriminada;

ORGAO RUBRICA

12. 361.0039.1.224 - Aquisição de Equipamentos e0201

Mobiliário para Funcionamento das Atividades do Ensino
Fundamental-VAAT 15%

0201 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC.

BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO -
FUNDEB 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

FONTE DE RECURSO; 1542000000 Transf. do FUNDEB 30% -

Comple. União - VAAT.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93, da Lei n° 10.520/2002, a Contratada
que, no decorrer da contratação:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejaro retardamento da execução do objeto;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
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19.1.5. não mantivera proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Trizidela do Vale,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de  1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
municipal, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização
-PAR.

19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública municipal nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

19.7.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO MUNICIPAL DE
FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS.

19.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNACAO DO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema www.portaldecompraspublicas.com.br

20.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licltatório deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao art. 21 Parágrafo 4®, da Lei 8.666/93.

20.8. A concessão de efeito suspensívo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

20.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio www.portaidecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas dísciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.12. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

21.12.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação

21.13. O

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de reuniões com
a Equipe de Pregão no endereço Av. Dep. Carlos Melo, n° 1670, Aeroporto, Trizidela do Vale (MA), nos dias
úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Edital está disponibilizado, integra. endereço eletrônico:na no

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência.

21.14.2. ANEXO II - Modelo de Carta Proposta de Preço

21.14.3. ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato:

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Especificações Técnicas Mínimas

CONSIDERAÇÕES INICIAIS: JUSTIFICATIVA PARA NÃO ESTABELECER EXCLUSIVIDADE OU
COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP NO CERTAME.

1  NOTA EXPLICATIVA: Em observância ao princípio da motivação que determina que a
Administração Pública exponha os fundamentos de fato e de direito de suas decisões, justificativas
que embasaram a decisão de não estabelecer no certame cotas exclusivas de até 25% para ME/EPP,
tendo em vista a exceção contemplada no Art. 49, inc. III, da Lei Complementar n® 123/06 com
redação dada pela Lei Complementam® 147/2014, c/c Artigo 10, inc. I e II, do Decreto n“ 8.538/2015;
e cumprindo-se fielmente o direito fundamental constitucional previsto no art. 5°, inciso XXXIll, c/c.
art. 63 da Lei 8.666/93.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Fundamenta-se legalmente o contrato nas leis n° 10.520/2002, Decreto Municipal n®
028/2019 e na Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas legais
pertinentes.

1.OBJETO

1.1, Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atenderas necessidades da Secretaria Municipal de
Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DO VALOR ESTIMADO

2.1. VALOR ESTIMADO R$ 2.059.250,00 (dois milhões duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos
e cinquenta reais).

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO R$
ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

R$
ônibus Rural Escolar: zero Kf^
ano/modelo 2022 ou superior
capacidade mínima de 29 (vinte
e nove) estudantes sentados,
mais o condutor, ônibus com
comprimento total máximo de
7.000 mm, capacidade de
carga útil líquida de no minimo
1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove)
estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado
com
transposição de fronteira, do

dispositivo para

488.750,00488.750,001 UNIDADE1

Endereço: Av. Deputado Carlos Meto, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou
com mobilidade reduzida, que
permita
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do
veículo, ao nível do piso
interno.

realizar 0

ônibus Rural Escolar -ônibus
com comprimento total máximo
de 9.000 mm. capacidade de
carga útil liquida de no mínimo
3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e
quatro) estudantes sentados,
mais 0 condutor, e deve ser
equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do
tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou
com mobilidade reduzida, que
permita
deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do
veiculo, ao nível do piso
interno.

realizar o

3 UNIDADE 523.500,00 1,570.500,002

VALOR TOTAL ESTIMADO 2.059.250,00

2.1 - Serão aceitas até 02 (duas) casas decimais no preço unitário de cada item ofertado.

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. A solicitação tem por objetivo atender a demanda do transporte Escolar, visto que o serviço de
transportes de alunos tem demanda muito superior  a frota própria, saiientamos que hoje a Secretaria
municipal de Educação, não dispõe de veículos suficientes para atender a demanda do transporte
escolar do Ensino Fundamental.

4.2. Busca-se com a aquisição de ônibus Rural Escolar, dotar a Secretaria Municipal de Educação do
município de Trizidefa do Valer/MA de transporte necessário para incrementar a meihoria da
educação, proporcionando o desiocamento dos alunos da educação básica que residem na zona rural
para zona urbana, visando também renovar a frota, dar segurança ao transporte de estudantes e
reduzir os índices de evasão escolar nessas comunidades.

4.3. A aquisição dos veículos visa então a ampliação da frota de veículos escolares e garantindo a
segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da evasão
escolar, ampliando por meio do transporte diário,  o acesso e a permanência na escola dos estudantes
matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

4.4. Os elementos técnicos descritos neste instrumento são os mínimos necessários para assegurar
que a contratação se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade
exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. Desta forma as especificações
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constantes neste termo de referência e as exigências editalícias são necessárias e imprescindíveis
para a obtenção de produtos de qualidade e que atendam às necessidades do Município.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei
n® 10.520/2002, do Decreto Municipal n° 028/2019.

6. DAS CONDlÇOES DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos veículos será de 120 (cento e vinte) dias, contados da ordem de
fornecimento, no endereço indicado na referida ordem de fornecimento.

6.2. O veículo será entregue de acordo com a solicitação requisitada pela Contratante, devendo o
mesmo ser entregue junto à sede desta, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra.

6.3. No recebimento do veículo será feito testes operacionais em todos os equipamentos e verificadas
as características dos mesmos, por servidores da Prefeitura.

6.4. O veículo rejeitado nos testes de operacionalidade não será aceito e deverá ser reparado pelo
vencedor do certame ou substituído em, no máximo 20 (vinte) dias corridos, a partir da data do
comunicado formal de rejeição.

6.5. O veículo será recebido:

a. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com a especificação.

b. Definitivamente, após verificação da qualidade do bem, pelo setor responsável pela solicitação e
consequentemente aceitação.

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere  o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

.1 O período de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir da data de
recebimento do veículo. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante
o período de garantia.

7.2 Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e endereço do(s)
representante(s) autorizado(s) a prestar(em) estes serviços. Durante o período de garantia, as
despesas decorrentes da manutenção corretiva e de substituição de peças/componentes que
apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do veículo, correrão por conta exclusiva da
Contratada.

8. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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8,1. Disponibilizar a autopeças autorizada sediada no máximo 300 km da sede do município de
Trizidela do Vale/MA.

8.2. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do objeto, tais
como transportes, frete, carga e descarga etc.

8.3. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na
execução do objeto;

8.4. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa
afetar a execução do objeto;

8.5. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários
resultantes da execução do objeto, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;

8.6. O atendimento às solicitações para a prestação de assistência técnica deverá ser efetuado no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

8.7. Apresentar manual operacional e técnico e folder ilustrativo do veículo ofertado para
comprovação de suas características pela comissão técnica do Município de Trizidela do Vale/MA,

8.8. O veículo deverá ser entregue emplacado e licenciado.

9. DAS OBRlGAÇOES DA CONTRATADA

9.1. CONTRATADA obriga-se a;

a). Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante;

b). Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração,  inerentes ao objeto da presente
licitação;

c). Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e). Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

f). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

g). Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

a), expedir a ordem de fornecimento;

b). Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA;

c). Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

d). Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato;

e). Rejeitar o veículo fornecido em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a
CONTRATADA com o ônus decorrente do fato;

f). Solicitar o reparo ou a substituição dos veículos, se necessário, que apresentarem defeito de
fabricação durante o prazo de garantia;

g). Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução
do objeto;

h). Efetuar o pagamento devido pela execução do contrato, desde que cumpridas pela CONTRATADA
todas as formalidades e exigências contratuais;

i). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11. DA SUBCONTRATAÇAO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DO REAJUSTE

12,1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
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12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso 0 índice estabeiecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeito observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todos as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo discriminada:

ORGAO RUBRICA
0201
Mobiliário para Funcionamento das Atividades do Ensino
Fundamental-VAAT 15%
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.
FONTE DE RECURSO: 1542000000 Transf. do FUNDEB 30% -
Comple. União - VAAT.

12. 361.0039.1.224 - Aquisição de Equipamentos e

0201 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC.
BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO -
FUNDEB

16. DA GARANTIA

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
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17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, de 2002,
do Decreto Municipai n® 028/2019, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

17.1.1. Inexecutar tota! ou parcialmente o contrato;

17.1.2. Apresentar documentação falsa;

17.3. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.4. Cometer fraude fiscal;

17.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

17.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções;

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

a.

b. Multa;

b.1. Moratória de até 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não
supere o valor total do contrato.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Trizídela do Vale
pelo prazo de até dois anos;

c.

Impedimento de licitar e contratar com o Município de Trizidela do Vale e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco
anos;

d.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Trizidela do
Vale, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir  a Administração pelos prejuízos
causados;

c)

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública municipai, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
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17.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública municipal nos termos da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.7. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale poderá cobrar o valor remanescente judiclalmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO MUNICIPAL DE
FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS.

17.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

18. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

18.1. Considerando a entrada em vigor do Decreto n° 10.024 de 28 de outubro de 2019, que
regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e a
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso
da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;

18.2. Diante do exposto no item anterior, esta licitação ocorrerá na modalidade Pregão Eletrônico.

18.3. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM.

18.4. Justifica-se o critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, pois traz benefício ao
erário e, nesse sentido, cada vez mais os Órgãos de Controle têm-se posicionado em consonância
com esse critério, conforme disposto na Súmula 247 do Tribunal de Contas da União:

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item  e não
por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto u complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para
a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habitação adequar-
se a essa divisibilidade. SÚMULA 247”
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18.5. E. nesse esteio, o mesmo TCU, em suas orientações, já estabeleceu o seguinte;

“Em compras, a divisão do objeto em itens torna-se quase
obrigatória, a não ser que fique comprovado prejuízo para
o conjunto. Geralmente são comprados itens distintos de
materiais de expediente, de móveis, de equipamentos, de
suprimentos etc. A divisão do objeto em lotes ou grupos
como se itens individuais fossem deve ser vista com
cautela pelo agente público, porque pode afastar licitantes
que não possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos
itens especificados nos lotes ou grupos, com prejuízo para
a Administração”

18.6. Portanto, solicitamos a tramitação do processo administrativo, conforme preconiza a Lei Federal
n° 8.666/93 para licitação, tendo em vista a necessidade de garantirmos os serviços de transporte
escolar. Além disso, essa modalidade permite aquisições mais eficientes.

18.7. Em tempo, ratificamos a necessidade de realizar aquisições de forma a atender ao preconizado
na legislação em acordo com a Lei Federal n® 8.666/93 e pela LC n® 123/2006. A Secretaria Municipal
de Educação/FUNDEB, indica que para esse objeto seja concedido tratamento diferenciado conforme
preconiza a legislação, em favor das ME e EPPs nos limites previstos na LC 123, de 2006.

8.8. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações
com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar
123/2006 e art. 6®, do Decreto n° 8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas
pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado
resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os
motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva.

18.9. Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar n° 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos
seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006).
Interpretando-se esse dispositivo, é possivel chegar à conclusão de que caso na localidade não seja
possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade
de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do
art. 49, II da LC n® 123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores interessados.
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ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
PREGÃO ELETRÔNICO N“ PE.

/2023
/2023

A

Pregoeira do Município de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao PE n“ /2023

DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa:

Nome Fantasia:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
MUNICÍPIO:

CNPJ:

ENDEREÇO: CEP:
TELEFONES: EMAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO
NOME COMPLETO:
RG: EMISSOR: CPF

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO:
TELEFONES: EMAIL:

DADOS DA BANCARIO
AGÊNCIABANCO C/C:

Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando a aquisição de ônibus escolar,
zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educaçâo/FUNDEB do município
de Trizidela do Vale/MA, conforme licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023. Segue proposta com
descrição dos itens na planilha abaixo:

PREÇO
UNITÁRIO PREÇO

TOTAL R$
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND

R$

1

TOTALGERAL

Nossa proposta tem preço total de R$=
Condições de Pagamento:
Prazo de Entrega:
Validade da Proposta:
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2023 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

(valor numérico e por extenso).

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

OBSERVAÇÃO: Apresentar manual operacional e técnico e folder ilustrativo do veículo ofertado.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° PE. /2023.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE.XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N° PE.XXXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE.
POR INTERMÉDIO DO FUNDO DE MAN. DES. EDUC.

BAS. VAL. PROF. educação - FUNDEB A EMPRESA
XXXX.

0 Município de Trizidela do Vaie. por intermédio do FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BÁS. VAL.
PROF. EDUCAÇÃO - FUNDEB com sede na rua

 . neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria n° XXXX,
de XX/XX/XXXX. , e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX,
no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da
Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado
final do Pregão n® XXXX/XXXX, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

., centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n°

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a contratação de empresa para a aquisição de ônibus escolar, zero KM,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educaçâo/FUNDEB do município de
Trizidela do Vale/MA, conforme especificação e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado
no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão n°
 /2023, com seus Anexos, e a Proposta vencedora.

1.2. Discriminação do objeto

UNIDAD
EDE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIODESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

TOTAL R$
MARCAITEM QTDE

R$

1

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato será contados a partir da data de assinatura e
encerramento em prorrogável nos termos do artigo 57. § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993./  /

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
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3.1. O valor do contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo
discriminada:

Órgão/Unidade:

Função:

Subfunção:

Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte:

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência e
no Edital.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DO VEÍCULO

6.1. As condições de GARANTIA DO VEÍCULO são aquelas previstas no Termo de Referência

7. CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E ACEITACÃO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

8. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.1. Efetuara entrega do veículo em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca,
fabricante;

9.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação;

9.1.3. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
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comprovação;

9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

obrigaçõesas

9.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

10.1.1. expedir a ordem de fornecimento;

10.1.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA;

10.1.3. Exercera fiscalização do contrato, por servidor designado para esse fim;

10.1.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato;

10.1.5. Rejeitar o veiculo fornecido em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a
CONTRATADA com o ônus decorrente do fato;

10.1.6. Soiicitar o reparo ou a substituição do veiculo, se necessário, que apresentar defeito de
fabricação durante o prazo de garantia;

10.1.7. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias á
execução do objeto;

10.2. Efetuar o pagamento devido pela execução do contrato, desde que cumpridas pela CONTRATADA
todas as formalidades e exigências contratuais;

10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 ■ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato prejuízo não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da administração à continuidade do contrato.
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11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no ar. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos conforme o caso;

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
da contratação.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado á CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002; do Decreto 10.024/2019 de
10.09.2019; da Lei rf 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n° 123, de
2006, e 147, de 2014 e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas
transcrições.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do
Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

16.1. Fica eleito 0 foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.
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Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 0301002/2023, para

análise e parecer da minuta do Edital e Minuta do Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as pmvidencias cabíveis.

Em:/10/01/2023.

pAB/MA: 8967
Procurador Geral do Município
Portaria n° 29/2021-GP
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END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DOVALE-MA

PORTARIA 29/2021-GP, de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n°

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Ari. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeibsorfP^féira Freitas
Prefeito Municipal
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DIÁRIO OFICIACR-.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 292021GP/2021

de 04 de janeiro de 2021.PORTARIA N° 29/2021-GP

ESTADO DOO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, conn fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n° 529.056.323-72 para

Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n'’ 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizideia do Vale.

0

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 302021GP/2021

de 04 de Janeiro de 2021.PORTARIA N° 30/2021-GP

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE ● ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 | j
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PARECER JURÍDICO 1001001/2023

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

ASSUNTO: ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL E CONTRATO

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. COM

VISTA A EVENTUAL AQUISIÇÃO ÔNIBUS

ESCOLAR, ZERO KM, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO/FUNDEB DO MUNICÍPIO DE

TRIZIDELA DO VALE/MA. ANÁLISE DA MINUTA

DO EDITAL, MINUTA DO CONTRATO E

ANEXOS. PARECER PELA APROVAÇÃO.

I. RELATORIO

01. A Secretária Municipal de Educação, Sra. Maria Sônia Silva Abreu, solicita a esta

Assessoria Jurídica, análise e emissão de parecer acerca das minutas relativas à

licitação na modalidade Pregão Eletrônico com vista a eventual aquisição ônibus

escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

02. Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os

seguintes documentos principais:

a) Certidão de Autuação de Processo Administrativo, emitida pelo Setor de

Protocolo;

b) Solicitação do setor requisitante ao ordenador de despesa;

c) Estudo Técnico Preliminar-EPT

d) Pesquisa de preços de mercado, realizada no banco de preços e direto com

fornecedores do ramo pertinente;

e) Planilha contendo o preço da cotação apresentada;

f) Despacho de solicitação de dotação orçamentária;

g) Despacho de informação de existência de dotação orçamentária;

h) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira;
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i) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores de
referência e demais exigências, devidamente aprovado pela Autoridade
Competente;

j) Autorização para instauração de Procedimento Licitatório;
k) Despacho da Secretária Municipal de Educação, determinando a remessa dos

autos a esta Assessoria Jurídica;

1) Minuta do edital com 03 (três) anexos.

03. Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise
prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38,
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem escopo de assistir a
administração municipal no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

II. ANÁLISE JURÍDICA

II. 01 DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

04. De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente opinativo, nos
termos do art. 38, parágrafo único, da lei 8.666/93, ou seja, a análise cingir-se-á à

adequação jurídico-formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da
legislação correlata.

05. Assim, considerações de índole técnica, como  a escolha de produtos, serviços,

projetos, avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação,
bem como quaisquer juízos de conveniência e oportunidade envolvidos
contratação, por consistirem no próprio mérito administrativo, são de inteira e
exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, mais de perto, dos setores técnicos

que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Assessoria atuar em substituição às
suas doutas atribuições.

na

II. 02 Da Modalidade de Licitação

06. Consoante demonstrado no Estudo Técnico Preliminar Modalidade definida é Pregão

Eletrônico, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da Administração Pública,
pelo art. 11 da Lei 10.520/02, art. 15, II, da Lei n° 8.666/93, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Municipal 028/2019.

07. O art. 3° da Lei 10.520/ 2002, que regulamenta o pregão, define quais procedimentos
devem ser observados na fase preparatória do mesmo, in verbis:

Art. 3®. A fase preparatória do pregão observará  o seguinte:
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/ - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação

e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os

critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento

e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para

fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competição;

111 - dos autos do procedimento constarão a justificativa das

definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o

orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da

licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do

órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva

equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento

das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do
certame ao licitante vencedor.

08. A principal característica do Pregão é que ele destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns, que podem ser definidos como sendo aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado.

09. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a utilização da

modalidade Pregão.

IL 03. Da justificativa da contratação

10. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de

competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da

contratação no âmbito da Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos

fundamentais que o apoiam.

11. Nos autos, há a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos
benefícios dela resultantes.

12. Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada de

modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos

no que tange aos seus aspectos jurídicos-formais.
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13. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para

todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência

dos motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus

termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da

Administração, sendo inadmissíveis especificações que não agregam valor ao

resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, ou ainda,

que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. Estes quesitos foram

cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise.

II. 04. Do orçamento estimado

14. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o

caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso

ordenamento jurídico.

15. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no

mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos
autos.

16. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem

sempre é suficiente para ficar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns é a

limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no

varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho da escala, com

redução dos preços obtidos.

17. Assim, para evitar distorções, o Tribunal de Contas da União, firmou o

entendimento, por meio do Acórdão 1923/2016-PIenário, no sentido de que os
sistemas oficiais de referência da Administração Pública refletem, em boa medida, os

preços de mercado e, por gozarem de presunção de veracidade, devem ter

precedência em relação à utilização de cotações feitas diretamente com empresas do
cercado.

18. No caso vertente, a administração municipal se valeu de consulta aos preços

praticados no âmbito da Administração Pública por meio do banco de preços e
diretamente com os fornecedores do ramo pertinente, conforme consta nos autos,

apresentando ainda justificativa fundamentada para a utilização e consideração

apenas dessas fontes de pesquisa.

II. 05. Dos critérios de Aceitação das Propostas
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19. Outra exigência da Lei 10.520/2002 (art. 3®, I) e do Decreto Federal xf 10.024/2019 é

que a autoridade competente defina os critérios de aceitação das propostas feitas

pelos licitantes

20. No que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o gestor deve

verificar a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer critérios de

aceitabilidade e limitação dos preços unitários.

21. Do exame da minuta do edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos

critérios de aceitação das propostas, apresentadas na Minuta do Edital.

IL 06. Da Disponibilidade Orçamentária e das Exigências da Lei Complementar
n** 101/2000

22. Nos autos em apreço, foi estabelecido pela Administração, na minuta do edital (em

seu anexo I), que o valor global estimado para execução do objeto será de RS

2.059.250,00 (dois milhões e cinquenta e nove mil  e duzentos e cinquenta reais).

23. Tendo sido estabelecido o valor global para o certame, cabe à Administração, indicar

rubricas orçamentárias pertinentes e emitir o atesto de disponibilidade orçamentária,

com registro de que a despesa tem adequação com o Plano Plurianual, a Lei

Orçamentária Anual para 2022 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do
art. 16 da LRT.

24. 0(s) despachos(s) do setor(es) competente(s) com disposições nesse sentido foi(ram)

acostado(s) aos autos do procedimento em análise.

II. 07. Autorização para a abertura da licitação

25. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do

objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, toma-se possível à autoridade

competente avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

26. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a

abertura da licitação, conforme previsto no art. 8°, V, do Decreto Federal n“
10.024/2019.

27. No presente caso, tal exigência foi cumprida, conforme despacho emitido pela

Secretária Municipal de Educação, constante dos autos.
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II. 08. Do Prazo e da Publicidade

28. Cabe lembrar acerca da necessidade de atendimento ao prazo de no mínimo 08 (oito)

dias úteis, no mínimo, contado a partir da publicação de aviso, para a apresentação

das propostas, nos termos do art. 4°, V, da Lei n° 10.520/2002 e do art. 25 do Decreto
Federal n° 10.024/2019.

29. Note-se, ainda, que a divulgação do edital deverá ocorrer nos termos previstos nas
Leis 8.666/93, 10.520/2002 e no Decreto Federal n° 10.024/2019 e suas alterações

posteriores.

30. Por derradeiro, impede consignar que qualquer modificação no edital exige

divulgação pela mesma forma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não

afetar a formulação das propostas (exegese do art. 22 do Decreto Federal n°

10.024/2019).

II. 09. Do Edital e Anexos

31. Impede registrar, neste ponto, que conhecimentos peculiares para determinar

dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do ente

público interessado na licitação, que, no caso, é  a Secretaria Requisitante

mencionada no presente parecer jurídico, cumprindo a esta consignar que os mesmos

não devem limitar a competição ou conferir preferências indevidamente.

32. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição

pública, devendo este observar as prescrições legais das Leis Federais n“
10.520/2002, 8.666/93 e Decreto Federal n° 10.024/2019, conforme mencionado
anteriormente.

33. O preâmbulo traz informações claras e precisas acerca da licitação, no que tange ao
nome

menção de que será regida pela lei que disciplina  o pregão, qual seja a Lei

10.520/2002, pelo Decreto n° 10.024/2019 que regulamenta o Pregão Eletrônico, e

subsidiariamente pela lei geral de licitações, sendo esta a lei 8.666/1993, bem como

por decretos regulamentares, a indicação de local, dia e horário para exame e

obtenção do edital, o credenciamento, o recebimento, o recebimento das propostas e

sessão pública.

da repartição interessada e de seu setor, a modalidade e o tipo de licitação, a
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34. Foram numeradas todas as páginas da minuta do edital e de seus anexos, fazendo-se

constar a referência nas minutas do edital ao respectivo número de processo
administrativo.

35. A lei de licitações disciplina que o objeto deve conter descrição precisa, suficiente e

clara, vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,

limitem a competição. A descrição presente no Edital atende essas prescrições, bem
como 0 Termo de Referência.

36. Consta no edital o tratamento diferenciado à categoria de microempresas e empresas

de pequeno porte - ME/EPP nos procedimentos licitatórios, por força da Lei

Complementar n° 123/2006, na redação que lhe confere a Lei Complementar n°
147/2014.

II. 10. Habilitação Jurídica

37. Constam na Minuta do edital, disposições sobre documentação de habilitação

jurídica, e está em consonância no art. 28. Da Lei n° 8.666/93.

38. O edital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação Jurídica,

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-
Financeira.

II. 11. Regularidades Fiscal e Trabalhista

39. O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda

Federal, Seguridade Social - INSS, FGTS, Fazenda Estadual, do Distrito Federal ou

Municipal, do domicílio da licitante.

40. Observa-se que o edital trata da regularidade trabalhista por força da Lei n° 12.440,

de 07 de julho de 2011, que alterou o art. 27 e art. 29 da Lei n° 8.666/93, ora em
da necessidade de apresentação de documentação relativa àacercavigor,

Regularidade Trabalhista, mediante CERTIDÃO NEGATIVA perante a Justiça do
Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

II. 12. Qualificação Econômica - Financeira

41. O Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração
Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove

boa situação financeira da empresa, assim como certidão negativa de pedido de

falência, concordata ou recuperação judicial, possibilitando ainda que caso seja

a
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positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante possa

participar mediante apresentação da comprovação de que o plano de recuperação foi

judicialmente acolhido, conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores Pátrios.

II. 13. Qualificação Técnica

42. Na comprovação de qualificação técnica o edital exige a apresentação de Atestado de

Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

comprove a aptidão da firma licitante no desempenho de atividade pertinente

compatível em características e quantidades com o objeto da licitação. Tal exigência

encontra respaldo legal.

II. 14. Vedação do Trabalho Infantil

43. Consta na minuta item que trata do disposto no art. 27, V, da Lei n° 8.666/93, a fim

de exigir de todas as licitantes o cumprimento do art. T, XXXIII, da Constituição

Federal, que trata da proibição do trabalho noturno perigoso ou insalubre a menores

de 18 (dezoito) ou de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como anexo com modelo

de declaração para tal fim, cujo descumprimento ensejará a rescisão do futuro

contrato, exegese do art. 78. Inciso XVIII, da Lei n® 8.666/93.

II. 15. Minuta de Contrato

44. A Lei n° 8.666/93, ao tratar da duração dos contratos administrativos, estabelece que

deve estar vinculado à vigência dos créditos orçamentários, em regra. Entreo prazo

as exceções situam se as contratações previstas no Plano Plurianual e os contratos de

serviços contratuais.

45. As análises da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às exigências

previstas na Lei Federal rf 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 57 do referido

diploma legal.

II. 16. Do Termo de Referência

46. O Termo de Referência constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado.

47. Nesse instrumento a secretaria requisitante apresentou a justificativa da contratação,

os itens com sua especificação detalhada, a forma  e local de execução, o pagamento

e outras condições, ou seja, o termo de referência descreve as especificações do

objeto de forma precisa e clara, contendo a respectiva aprovação.
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III. CONCLUSÃO

48. Ante o exposto, conclui-se pela APROVAÇÃO da minuta do Edital, e Minuta do
Contrato e seus anexos.

49. É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Assessoria Jurídica.

50. Este parecer contém 09 (nove) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

em 10 de janeiro de 2023.Trizidela do Vale

?Na§q^emo Filho
ji^do ̂ tónicípio

OA^/MÀ^° 18.3V5

José Gutéffibsrg
Asses^ruWâ'
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV oèwTADO^LOSM^^^
TRIZIDELA DO VALE-MA

De 08 de março de 2021.
PORTARIA N“ 209/2021 - GP.

ESTADO DO
PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

maranhão, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

O

RESOLVE:

JOSÉ 6UTEMBERG NASCIMENTO FILHO, portador do

de Chefe do Departamento de Processos na

competências constantes das Leis e

do município de Triadela do Vale.

Art 1® - NOMEAR

CPF n° 017.324.873-08, para o cargo

Assessoria de Processos Judiciais, observada as

estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes

data de sua publicação, 08 de março
Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na

de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADOgabinete do PREFEITO

DO MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.

m Freitas
unicipalPi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE''"'“'

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 888 de 9 de Março de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS -
nomeação: 209/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:.
Art. 1“ - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO

FILHO, portador do CPF n® 017.324.873-08, para o cargo
de Chefe do Departamento de Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, observada as competências
constantes das Leis e estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do municipio de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 08 de março de 2021.
CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE,

\siSSSs\Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diarioofidal/?id=1465 R-
Pás)na(s)3de4aDOM
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB

MEMORANDO SOLICITANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A

Comissão Permanente de Licitação
Nesta.

OBJETO: aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Senhor Presidente,

Modalidade de Licitação definido sendo PREGÃOConsiderando

ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO, POR ITEM^ conforme os autos, solicito que

seja atribuído o número, para o referido PREGÃO ELETRÔNICO originado deste processo.

a

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

Maria >ôaiâ-Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação
Portaria n° 01/2021-GP
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COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÂO

MEMORANDO INDICANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A
Sra. Maria Sônia Silva Abreu

Secretária Municipal de Educação

Nesta.

OBJETO: aquisição ônibus escolar, zero KM, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Senhora Secretária,

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação

pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: PREGÃO ELETRÔNICO N°
1/2023, o qual será regida pelo ato convocatório  a seguir.

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2023.

2 7^

Felipe Moguctra

Port^i^^Ol/2022 - GP
Presidente
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N®. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

RESUMO / EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® PE. 1/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

PROCESSO N° 0301002/2023
ORGAO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO/FUNDEB
TIPO MENOR PREÇO

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei n
10.520, de 17.07.2002, á Lei Complementar n° 123, de
14.12.2006, e alterações, ao Decreto 10.024/2019, de
10.09.2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de
21.06.1993.

0

BASE LEGAL

Aquisição de ônibus escolar, zero KM, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do
município de Trizidela do Vaie/MA.

OBJETO

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.059.250,00 (dois milhões, cinquenta e nove mil e duzentos
e cinquenta reais)R$

DATA E HORA DE INÍCIO
DAS PROPOSTAS:

23/01/2023 AS 10:00

DATA E HORA LIMITE
PARA IMPUGNAÇÃO:

30/01/2023 AS 10:00

DATA E HORA LIMITE
PARA PEDIDO DE

ESCLARECIMENTOS
30/01/2023 AS 10:00

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS

02/02/2023 ÀS 10:00

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA
02/02/2023 AS 10:01

www.portaldecomprasDublicas.com.brLOCAL:
MODO DE DISPUTA ABERTO

REFERENCIA DE TEMPO; Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa
ao certame.

FORMALIZAÇAO DE CONSULTAS E EDITAL;
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB
www.Portaldecompraspublicas.com.br
cplpmtv@outlook.com Telefone: (99) 98852-4045
Endereço; Av. Dep. Carlos Melo.1670 - Centro - CEP; 65727-000 - Trizidela do Vale (MA).
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